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Di5põc wbrc as IJ irctri,.;cs para 
Eluboruçüo e Execuçüo da Lei 
O rç<1ment.\ri<1 pa ra o excrçlçio de 
2027 e dá outros providências. 

O PRE.~EJTO MU NIC IPAL OE AMARANT E, EST A DO 00 P IA UI. no uso de 
s laas ::u ribuiçõcs leg..,is, faço S."lber que a Cãm.:11-a Mlmicipal de Amar.ante aprovou e e u, 
Prefe ito Municipal , sanciono o segu inte Lei : 

DISPOSIÇÃO P RELIM INAR 

Art . 1• Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no anigo 165, § 2º, da Const.ituiçào 
Federa l; no a rtig o 4" da Lei Complementa r no I O 1, de 4 de m aio d e 2000; e na Le i O rgân ic a 
do Município de Amarante, as d iretrizes orçamcmàrias do Municipio paro 2027, 
compree nde ndo: 

1 - As prior idúdes e metús do. Adininist.raçUo PUblicu M unic ipul; 

li - A estrutura e organização dos orçamentos: 

1.11 - As diretrizes especificas par.i o Poder Legislativo; 

IV - A !! din:lrizcs gerais paru d ubonu;ilu e cxccuç;ilo J ui; o n;am cnlus du Mun icípio c suas 
alte rações: 

V - As d isposições rela tiva s àl'li dcspcMl'li do Municlp io com pessoal e encargos sociais; 

V I - Ali d ispui;iç õcx sobre ultcruç;õcs nu lcgisluç;ilo tr ibutária do M unicípio; 

VU as disposições gerais: 

§ 1• - Integram a presente lei o anexo de meta.'!: fi .'l:ca is e o anexo de ri scos fiscais . e m 
contOrmid3dc coin os §§ l ", 2" e 3" d o 3n . 4". da Lei Comple me ntar no 10112000; 

§ :Z" - As meias lisc..-.is, esrabelcc idas no anexo desra Lei, poder.lo se r aju$tadas pe lo Poder 
Executivo no Projeto do Le i O rçamentaria, se verificado , quando do suo e laboração, que o 
comportamento das variáveis m acroeconôm icas e da execução d:1s receirns e despesus indica 
a necess idade d e revisão. 

CAPITULO ! 

DAS PRIORIDADES E MET AS D A ADMINI STRAÇÃO PÚBLICA M UN I C I PAL 

A rt . :z• - As .ições prioritárias da Ad ministraç.ão P(1bl ic.i munici pal p..-. r.-. o exercício dc 2027 
scriio v inc ul adas nos desafios estratégicos de governo , a segui r discriminad.;)S: 

1 - Pro mover a geração e re nda. inclusão socioproduti va e qualid3de de v id.a ; 

11- Ampli:i r a polltica de Assisttnci.i Social por meio do Sistem:i Único de Assis tênc ia Soc ial 
(SUA S), dos serv iços, progrumus, projetos e bene ficios socioussis1enciu is p1tra as fam ilias em 
estado de vulnerabi lidade, e, nas s ituações de c nfrc ntamcn10 a csrad o de e mer,sl: ue iu e 
calam ídodc pUblico; 
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IJI - M elhoria dos sciviços prestados à população. com a1enção especial 
às poll ticas de Ed ucaç ão, As!listê nci a Soc ia l e Sa{1dc" 

IV - Controlar us despesa.-., sem prej uízo du pres tação de scrviçoi. ao cidadão; 

V - Viobi li7.ar o acesso à saUdc e vida saudável; 

V I - U.ir:intir educação e qua lidade, inc lusiva e par:i fOrmação huniana: 

V II - Adota r uma gC1J.tão o rie ntada para resullado.'J., com maior panicipaçi'lo SQCia l; 

V ll.l - Ampliar u capacidade de investime nto do Munic ipio, através de parcerias com os 
scgm enros econômicos da c idade e de outrns esferas de governo e adoção de niedidas de 
combate à inad implência. :i soneaação e â evasão de rece itas: 

IJ( - Ampliar e me lhorar a qualidade dos serviços prestados à populaçi\o. 

A r t . 3"· As uçõcs prcs ladai. por inlcnné diu do Sistcmu Único du Assistê ncia Sociul - SUAS, 
deverllo ser pr iorizad as na elaboração da proposltt de Le i Orçamentária. por meio da a locação 
de recursos financeiros no Orçamento da Unidudc Oelltoru, contcmpl adas no anexo de m ctus 
e prio rid.-1des des1n Lei. especial mente p.·ua util iz..'lç..-'io nunc..'l menos do que o definido na 
Cons titu iç.kio Fed eral, com oçõcs do Sis tema Único da Assis tênc ia Social - SUAS. 

Art. 4• - Em conformidade com o disposto no § 2" do artigo 165 dn Constit uição Federal e no 
urtigo 4° da Lei Complementar nº 101/2000. as m etas e p riQridudeS- para o exercício fi nanceiro 
de 2027 são ns especi fi cados no Anexo de Metas e Prioridades. q ue integro esta lei. e teri'io 
precedênc ia n11 it locaç.ilo de recursos na L ei Orça mentária, mas não" eons1i1ucm cm limi1c :\ 
program ação dus despesas. 

§ r Na e laboração da proposta o rçamemâria para o exerclcio financei ro de 2027 ~rá dada 
maio r prioridade: 

1 - As politicas d e inclusão; 

li - À .i us,erid.'.lde na gestão dos recursos p(1b licos: e 

111 - à pro moçilo do d esenvolvimento econôm ico 8Ulllcntávc l. 

§ 2 • A exec ução J us uçÕC's vincuh1J as às prioridúdc-s e me tas do Anexou que se refere o 4:upul 
esra râ cond iciona da â m:inutenção do equi llbrio das cont:is pUblic;is. conforme Anexo de 
Metas Fiscais que integra a presente le i. 

§ 3• A Lei Orçamemá ria d~t inará recursos paro a opc.mcionalizo.çdo das metas e prioridades 
menc io nadas no ,:upu l e uos seguintes objctivos básicos J us aç;ik."l! de cunítc r continuudo: 

1 - Provisão dos g ústos (>Om o pessoa l e encargos sociais do Poder Exec utivo e do Pode r 
Legis la tivo; 

n - Compromissos relati vos au scrv iço du dívid a públ icu; 

Ili - Despesas indispensá vei s ao custe io de ma nutenção da adminis1mçiio municipal: 

IV - Con$Crvação e m anu1e nção do patr imônio p úblico. 

§ 4" A e laboroçüo do Projeto de Le i e n execuçiio da Lei de On;:om enlo Anua l pura 2027 de veni 
levar cm conta as metas de rcsu lt.ido primário e nomina l estabe lecidas nos Anexo de Met3S 
Fiscui s cons tunte des ta Le i. 

§ S .. Estão disc rim inados e m anexos integrnntes desta Lei, os Riscos Fiscais, o nde são 
uvu liudos m1 passivos c ontingcnlci1 e uutroll riscos cupazcs dc ufcLur us conLui. púb licmi. 
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CAPITULO li 

D A ESTR UTURA E O RGANI ZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

A rf .. ~<> - O projeto de le i orçame ntária do Munici pi o de Am arante, rela tivo ao exercício de 
2027. deve assegurar os principios de j ust iça, de controle soc ia l e de transparênc ia no 
clabornçilo e cxecuçilo do on,;amento , na llcguinlc cunfo nnidade: 

1 - O princi pio d e j ust iça sociu l implicú u.~scgurur, nu dubonu.:ilo e execução do orçamento, 
projetos e a1ividades q ue venha m ., reduzir :is dcsigu:ild.ides cmrc indivlduos e regiões d., 
cidade, bem como comba1c r a exclusão social ; 

li - O pri nc ip io de controle socinl imp lico nssegumr no cidadão o pnnic ipoçiio na c lnboroçõo 
e no aco mpuuhwnento do on;unu:nto, por mei o dos instrumentos prev istos nu legis luçUo: 

UI - O princ ip io de trnnspa rencia im plica alé.m da observância ao principio constitucional da 
pub lic idadc, u ulilizuc,:ii.o dc trn..los os mcio:c. d isponiveill p11ru guruntir o c íclivo uccsso dos 
mun icipcs às info rmações relativas ao o rça mento. 

$eç.ln 1 

D.as Defini ções 

Ar1. 6" - A Lei Orçamentária parn o excrc icio de 2027. com preendendo os orçamentos fisca l 
e da Keguridade socia l, scní elaborndu conlloante 118 diretri zes C!itahcl ecidall neKta Lei e sua 
execução observará os objeti vos. prioridades e m etas d efi nidas no Pla no Pluri anual para o 
pcriodo 2026-20 29 . 

A.ri . 7• - Pura e feito desta Lei entende-se por: 

1 - d irc1riz, o co1tjunto de princi pios q ue o rienta a execução do Programo de Governo: 

li - funç.lo, e, m.:i ior nlve l de :igrcg:iç:lo das d ivers.-.s áreas de despes.-. que competem ao se1o r 
púb lico; 

111- subíun çiio, uma pan ição da função q ue vísn agregar determi nado subconj unto da despesa 
du !lel<>r púhl ict>: 

IV - p r o~rama, o instrumento de orgo.n iza1,·üo du açüo govem wn entul visando ü concretizuçüo 
dos o bjetivos pretendidos, sendo mensurado por ind icadores estabelecidos no pla no 
p lurianua l~ 

V - arivldnd c, un1 instn11ne n10 de progmm açdo p.-.ra alca nç.-tr o objetívo d e mn progm ma, 
envolve ndo um conjunto <lc opcnn,:ÕCll quc sc rculizum de modo continuo e pcnmmcntc, dus 
qua is resu lta u m produto ncccss:.\rio à manutenção da açfio de governo; 

V I - projeto, um instrume nto de p rogrnmaçi'lo para a lcança r o o bje ti vo de um progntma , 
envolvendo um conj umo de operações, limitadas no te mpo, d as q ua.is resu lto um produto que 
conco1TC para a expans.'lo ou aperfe içoamento da açilo de governo ; 

VU o pençiio especial, as despesas que não contr ibuem par-., a manutençüo d as ações de 
governo, das q ua ii. não rcKulta um produto e não geram contraprestação direta sob a fonna de 
bens ou serviços; e 

V II I - mqda lld.ad e d e a pllcaçAo, a especi fi c:1çilo da fonna de apl icaç:1o dos recuroos 
on;:Etmc-ntúrios. 

VIII - receil a <'.o r r ente Uquida - somatórío das receítas tributárí3S. de coniribuições. 
patrimoniaiK, ind us tria is, ag ropecuárias, de Kcrviçmi , de ln m i.fcrências corrcnlcK e outrai. 
receitas corremes. deduzi dos a coni ribu ição dos servidores para o custeio do seu sis1ema de 
pre vidência e assis ll:ncia social e us rcccihts provcnicntex da co mpcnsaç;ào fina nce ira; 
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IX - despesa tot a l com pessoal - o som a16rio dos gostos de cada Poder com os ativos, os 
inati vos e os pension istas, re lativos a mandatos e let ivos, cargos, fu nções o u cmpregoll. c ivis e 
de memb ros de Poder. com q uaisquer espécies remuneratórias. ta is como venc ime ntos e 
vantagcmh fixax e var iâvci!'I, s ubsl dios, proven tos da apose ntadoria, refonnas e pe nsões, 
inclusive adicionais, grat ificações, horas extras e vun1agens pessoa is de q ua lquer natureza, 
bem como encargos socia is e contribuições reco lh idas às ent idaclcs de previdênc ia; 

X - ca1ei;i,ori111 de proara m açiio - dcno minnçi'io genérica que e ng lobR fuução, sub funç iio, 
progra ma· e alívidade, j,.rojeto o u opcr.ição especial, e o remio aç..'lo, a que engloba as três 
Ultimas cate,i:ior iús: 

XI • categoria d e d espesa - denominoçüo gené ri ca que eng loba ca1egoria econôm ico da 
despesa. g ru po e modnlidadc de op licnçõo; 

XII - 6r gão - segmento da ndmin istrnção dire1a ao q ua l a le i orçamentárin a nual n3o consigna 
rec ursos e q ue depende de destuqucs o u provisões pura exec utar seus program us de traba lho ; 

XII I - u nid ade orçam entárl.a - o segmento do adm inistração di reta a que o orçamento do 
Município comligna dotações específicas pura a rcalizuçilo de seus prognimas de trnbulho e 
sobre os quais exerce o poder de disposição. O menor nível da classi ficação inst itucional . 
agrupado cm órgãos orç.imcn1ários. entendidos C.'J.tcs como os de maio r n íve l da c laAAificaçilo 
instituciona l. 

§ l" Cada programa identif.ican\ tas ações necessárias parn at ingir os seus objetivos, sob a 
fo rma de ati vidades, projetos e operações especiais, cspec ificnndo os respecti vos valore s e 
metas bem como as unidades orçamentárias rcsponsAveis pe la rea lização da ação . 

§ 2" Cada ativi<mdc, projeto e npcraçiln ci-pccial ide ntificará a funçiln e a lluhfunçiln WI quaiK 
se vincuhim em conformidade com a Po rtaria n". 42. de 14 de obri l de 1999. do M inistér io do 
Orçame nto e Gestão e a lterações poKterio rcs. 

§ 3" As ca tegorias de progmmoçilo de q ue truta esta Lei seriio ident ifi cadas no projeto de le i 
orçamentá ria por progr.imas. ;u ividades, projetos ou o perações e~peciais. 

§ 4 <> A recei ta corrente líqui da será upuruda som ando-llc ax n."Ccitax arrecadadas no m& c m 
reforéncia e nos o nze a meriores. exclu idas as d uplicidades. adot3 ndo-se o regime de c..1ixa. 
observando a lcgi11 lação cm v igê ncia. 

§ S" Os va lores dos contra tos de tcrcciri7.açõo de mão-de-obra que se re ferem d subst itu ição 
de scrvidorc.'J. e e mpregados públicos ser.f'lo con1abili7.ados como " Otnras L>cspcsas de Pc$soal 
Decorrentes de Contrato de Terceir izaçilo". 

§ 6º A despes.a 101al com pessoa l será apurada somando -se 3 re3lizada no mês e m refe rência 
com as dos onze imcdia tum cnte anteriores , ado tando-se o regi me de co mpetê nc ia. 

S eção U 

l)a Esfrtuu ra dos O rç.a m entos 

A. ri. s• - A receirn munic ipal sera cons1ituido: 

l - dos tributos de sua compc1ência; 

li - das tr.insferênc ias consti tucion.i is: 

n l - dux utividudc!,1 econôm icas q ue por convcniênc iu o M unicípio ve nha exccutur; 

IV - dos con vênios firnu1Jos com órgãos e e ntidades du A<lministruçâo Público e Fedem!. 
Ef!l tadua l ou de otnro.'J. M unicl pios ou com Entidades e Instituições Privada., Nacionai.'J. e 
Internacionais; 
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V - dos oriundas de serviços executados pelo Municipio: 

VI - da s cobranças de divida .:1tiva: 

Vll - das o riundas de empréstimos e financiame ntos devidamemc auto rizados pelo r odcr 
Lcgislnt ivo: 

V 11 1 - outras rcndM. 

§ 1 • A discriminaçAo da receita será de acordo com o estabelecido na rortaria 163 de 04 de 
maio de 2001 da SOF/SEPLAN e a lterações posteríores. 

§ 2• As receitas oriundas de fontes vincu ladas nllo poderão ter destinação divcrs.., das referidas 
finalid.ides. 

§ J" As receil'as serão escritunadas de forma que se iden1ifique a arrecadação segundo a 
natureza de receita, fontes de recursos e poreelas v inculadas à seguridade social. 

A rt. 9• - O s Orçmnemos Fiscal e da Seguridade Soei.ti d iscrimitk'lrão .i despesa por unidades 
on;umcnlúrius, c.lclalhuc.Jus por (:Utcgoria c.lc pro8ramuçilo cm seu menor nível, com suas 
respe<;livas dotações. especificando .is modalidades de classificação. a saber: 

1 - C lassificação lns timciona l: 

u) Po<lcr; 

b) Órgão; 

c) Unidade Orçamentária; 

11 - C l:ru1,sificaçilo Funcional: 

a) Funçiio; 

b) Subfunçõo: 

e) Progrnm,c1; 

d) Projeto, Ativ idade ou Operaçi'lo Especia l. 

§ I" As unidades orç(uncnt6rias süo o menor nivcl de dass ificnçüo insti tucional e scriio 
agn1p..,das cm órg.."los orçamentã rios, entendidos estes como sendo os de maior nlvel da 
classificaçüo iustitucionnl. 

§ 2• A esfera orçamentúrio tem por finalidade identificar se o orçumen10 e fiscal ou de 
seguridade. 

§ 3• As cotc,Qorias cconômicns estilo ussim detulhudos: 

1 - Despes.is Corren1es; e 

2 - Despesas de Capital. 

§ 4" Os grupos de naturu.c:a de di:spi:~ constitui:m ugreguçãu de di:mi:nlus c.1~ dt.--spi:su de 
mesmas carac1crls ticas quanto a.o obj eto de gasto, confonnc a seguir discrimim1dos: 

1 - pessoal e encargos sociais; 

2 juros e encargos da divida: 

3 - outrns despesas corren1es; 

4 - inve81imcn1 us; 

S - inve1'Sues íinuncciros: e 

6 - amonização da divido. 
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§ 5n A reseiva de Contingência será identificada pelo digilo 9 no que se refere às categorias 
econômicas, aos gn1pos de namrc~a da despesa, às moda lidades de aplicação e aos elementos 
de despesa. 

§ 6• A moda lidade de aplicação deslina-se a indicnrse os recursos ser-lo .iplicados diretamen1e 
pela unidade detentora do er&tito orçamentário ou mediunte trunsferêneia. finunecirn, inclusive 
a decorrente de descemralização orçamentária a entidades privadas sem fins lucralivos e 
o utras instiluições, obedecendo a segu inte clussifieuçiío: 

20 transferênc ias à União: 

30 - imnsferências a governo est.:tdu .. ,l; 

40 - trunsfcrC:neias u municipios; 

50 - transferências a ins1ilui ções privailils sem fins lucrati\'os; 

t,() - 1ransfcrências a insti1uições privadas com fins lucrn1ivos: 

70 - transfcrêncius u ins tiluic,;õcs multi govcrnumcntais; 

71 - tronsferências a Consórcios PUblicos media nte cont rato de rote io: 

90 - aplic.."\çõcs dircta.s; 

Q 1 - ap licações diretas dccorrcn1cs de Operações entre Fundos e entidades in1cgrnn1cs dos 
orçamentos fisco.is e da seguridudc soc ial ; 

99 - a definir. 

§ 7• É vedada a execução orçamentária com modalidade de apli cação "a definir'· (MA 99) 
enquanto não ho uver sua definição. podendo ser utilizada pnra classi fi cação orçamentária da 
Reserva de Conti ngência. 

§ s• A cspceifieaçiio por elemento de despesa scrú apresentada por unidade orçamenll1ria. 

§ 9• As fontes de recursos identificam a origem da receita. da seguinte forma: 

Cód.lgo Dcscl'içio 

500 

501 

540 

541 

Recwws não vinculados de Impostos 

Outros Recursos não Vinculados 

Transferênc ias do FUNDEB • Impostos e Trunsferenciu.s de Impostos 

Trnnsfcrõncias do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 

542 Transferêncius do FUNDEB - Complementuçüo du União - VAAT 

543 

550 

55 1 

552 

553 

Transferências do FUNDEB - Complementação da Uniilo - VAAR 

Transferência do Salário-Educação 

Transferências de Recursos do FNDE referentes ao rDD E 

Transferências de Recursos. do FN l1 E referentes ao PNA F. 

Transferências de Recursos do FNDE referentes ao rNATE 
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569 

570 

57 1 

573 

574 

599 

600 

601 

604 

605 

62 1 

631 

632 

634 

635 

659 

660 

661 

665 

669 

700 

701 

706 

708 

7 10 

7 11 

719 

720 

72 1 

74 9 

750 

75 1 

754 

755 

899 
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Oulra:,; Tnmsf~rênciu.-. Jc Rccun;u:,; <lo FNDE 

Trum1fcrêncim1 c.Jo Governo Fc<lcrul n::fcrcntcs a Convênios e uulro:,i Rcpa~s 
vinculados á Educaç!lo 

Tmnsferêncfas do Est.ido reterentes a Convênios e outros Repasses 
vinculados à Educação 

Royalti~s Ju Pctrúlco ~ Oús Nuturul Jcstinac.los U Ec.lucaçiio 

Operações de Crédi10 Vinculadas ã Educaçi'ío 

Outros Recursos Destinados à Educação 

TronsforCncias Fundo a Fundo de Recursos do SUS proveniemes do Governo 
Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Scrviço11 Públicos de Saúde 

Trum,fcréncius FunJu u Func.lu de Rccunios do SUS provcnicnlcs do Governo 
Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúdo 

Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento 
dos agentes comuni l:írios de salldc e dos agentes de combate às endc mias 

ASKistêne iu financeira da União destinada à eomplcmenlaçào ao pagumenlo 
dos pisos sal.triais para profissioMis da enrem1agem. 

Trnnsforõncías Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenicmes do Governo 
Estuc.luul 

Tnmsfcréncim1 do Governo Federal n:fcrcntcs a Convênios e outros Rcpm,scs 
vincu lados~ Saúde 

Tmnsf do Estado rei: a Convênios e out ros Repasses vinculados à Saúde 

Operações de Credito Vinc ulad11s à Saúde 

Royulties do Petróleo e Gás Natura l dos1im1dos à Saúde 

Outros Recursos Destinados à Sa1,dc 

Transferências de Recursos do FNAS 

Transfcrfnei11 de Recursos dos Fundos Estadu11is de Assis tfnei:1 Social 

Tninsfcrêne ias de Convênios e outros Rcpas!lcs vinculadmc à A.'lsistêneia 
Socia l 

Outros Recursos Destina.dos à Assistência Social 

Outras Trnnsfel'Cneias de ConvCnios de Repasse da União 

Outras Trnnsfc~neias de Convõnios ou Repasse dos Es1ados 
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Tnmsfcrêndu Espcciul <la Uniào 

Trunsfcrên(:ia du Uniilu Rcfc::n:nte U Compcmmc,;ào Financeira de Recunk>S 
Minerais 

Transferência Especia l dos Es1ados 

Demais TrnnstCrenci11s Obrigatórias não Oecorrcnres de Rep.,niçõcs de 
Rcccilas 

Tmnsfcrências da Polil iCú Nacional Aldir Blflnc::. de Fomento à Cultum - Lei 
nº 14.399/2022 

Tra nsferênc ias da União Referentes às participações na exploração de 
Petróleo e Gds Naturnl destinadas ao FEP - Lei 9.478/ 1997 

TransferCncias da União Referentes a Cess.-'lo Onerosa de Petróleo - Lei 11<> 

13.885/20 19 

Oulrus vin(:uluçõcs c.Jc lnmsfc::rênc ius 

Recursos da Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico - CIDE 

Recursos da Cnntribuic,;iio parn n Custeio de Iluminação Púhlicü - COSIP 

Rccunms de Opi.:rac,;õcs de Créd ito 

Recursos de Alienação de BemVAtivos - Administração Direta 

Oulros Rccursus Vinculados 

§ 10. As receitas oriundos de aplicuçõcs finnnccims teri\o as mesmos fontes dos recursos 
originais. 

§ 11 . No Projeto c.Jc Lei Ori;umcntúria scrú atribuído u eu<la Projeto, Alivie.Jade e Opcruçíio 
Espec ittl um código num6rico estabe lecido pelo se1or responsàvel pelo Planejt1mento, 6rg1io 
responsável pela claboraçiio da referida Lei. 

§ 12. Cnda Projeto/At.ividade/Opernção Especial constará somente de uma esfera 
orçamentá ria c c.Jc um prnb-ruma. 

Seçio Ili 

Do Projeto da Ui Orçamentirl.111 Anual 

Arl. 1 O - Os Orçnmcntos Fiscal e dn Seguridade Social que o Poder Executivo cncominhan\ à 
Câ mara Municipal a1é 30 de setembro de 2026. nos termos do anigo 13. dos Aios das 
Disposições Transitórias d., Constitu ição do Estado do Piau i. compreenderá a programação 
dos Poderes Legislativo e Executivo do Municlpio. seus Órg.'Jos. Autarquias. Fundações e 
Fundos Municipais instituídos e mantidos pela Administração Pública Municipal bem como 
o Orçamento de Investimento das cmprcsag cm que o Municipio venha a deter, direta ou 
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iudireuunente. a maioria do capi1al social com direito a voto. devendo a correspondcn1e 
execução orçamentária e financei ra gcr registrada de modo total e integrada . 

Arl. 11 - O projeto de k:i urçumcntâriu que o Poder Executi vo cncuminhurú au Poder 
Lesishltivo e a respeclivu lei scr.1o constituídos de: 

1- Mcmwgcm; 

li - lCXIO dü lei; 

111 - quadros orçamentllrios consolidados; 

IV - anexo dos orçomcntos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita eu despesa 
na forma definida nesta Lei; 

V - discriminuc,:ilu da lcg isluc,:ilu da n:ccila, rcforcnlc 11us un.;amcnlus fiscul e da sc8uridadc 
social: 

VI - informaçõeis complementareis. 

§ 1• - Os quadros e 11nexus urçamcntârius a que se n.:fcrcm us incisos III e IV do L"U.(Jrtl deste 
anigo, incluindo os complementos referenciados no an. 2º. da Lei nº 4.320. de 17 de março 
de 1964, silu us sc8uintci. : 

1 - sumârio geral da receita por fontes e da despesa por t\lnçõcs do Governo; 

11 - quadm dcmonistnuivo da receita e d~sa segundou, carcgoria.s econômicas, na fonna 
do Anexo 1 da Lei 4.320/64; 

Ili - quadro discriminmivo da recc ila por fontes - Anexo 2 da Lei 4.320/64 

IV - q uadro daM dotações por ôrgãm, do Govcmn Municipal c da Administração Indireta, 
indicando despesas do orçamento fiscal. do seguridade social e de invest imentos segundo os 
pn,grama!I de governo, C()ffl os scuM nhjctivm1, detalhado pnr atividadcM, pn,jL-tos e operações 
especiais. cu1egorio econõmica du despesa e fome de financiamento. com a identificoçiio dos 
unidades orçamentárias cxecul'oras. 

V - quadros demonstrali vos da despesa , na forma dos A nexos n"s 6, 7. 8 e 9 da Lei 4.320/64. 

Arr. 12 - A alocação dos c rtd í1os orçament.'trios serâ feita di.retarnente ;\ unidade orçamentária 
rc!lpnmuivcl pcl11 cxccuçiln das açÕC!I corrcspondenlcM. 

Arl. 13 - A lei o rçamcnuh"io di scriminorú cm ,,rogramos de trabolho es1>ecíficos as dotações 
destinadas: 

1 - à purtieipuçilo cm cunslituic;ilo uu uu aumento de capital de cmprcsus; e 

li - oo pagamento de prcco16rios judiciais, inclusive o cumprimen10 de sentenças judiciais 
trunsitadas cm julgado consideradas de pequeno valor. 

Parl\grafo Unko. Parn atender ao disposto no inciso li serão considerados os pedidos 
pmtocolizHdoM até t"' de j ulho de 2026. 

CAPjTULO IIJ 

DAS DIRETRIZES PA R A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO 
E: SUAS AL TERAÇÕE:.S 
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S('ção 1 

Diretrizes Gerais 

Arl . 14 - A claboraçilo do Projclo, u 11pruvuçilo e a exL-cuçiiu du Lei Orçumcntáriu Jc 2027 
dcverllo ser rca li7.,.1das de modo a evidenciar a transp..·uência da gestão fisca l , observando-se o 
princípio dl.l pub lic idade, unidade, universalidade e unuulidudc, pcrmilindo-sc o Umplo u1.:esso 
da sociedade a todas as inforn,ações relativas a cada uma dess.,s etapas. 

§ 1<> O Poder Legislativo realizará aud iências pllblicais durante a apreciação da Proposia 
Orçamcn1ória. cm conformidade com o disposto no parágrnfo \mico do an. 48 dn Lei 
ComplemenlW" 101/2000. 

§ r Serão divu lgados, opcionalmeme na Internei. ao menos: 

1 - pelo Poder Legi slativo, no que- couber, os instrumentos de gestão previslos no L-ap11t do 
anigo 48 da Lei Complemen1ar no 10 1. de 4 de m11io de 2000. 

li - pelo Poder Executivo: 

a) a esrima1iva das receitas de que traia o§ 3" do anigo 12 da Lei Complememar 101 /2000: e 

b) a l ,ci Orçamentária Anual. 

Art . IS - O Orçamento Geral do Municipio obcdeceró ao princípio do equilíbrio entre receitas 
e dcMpc~s. Mcgundo o quul a despesa fixatlll é ig ua l à rc<.-cita estimada. 

A.ri. 16 - O Poder Excc uli vo de vcrú claburur e publicur II prograrm.1çíio finum:c iru e o 
cronogrnrna de execuç.'to mens..11 de desembolso, nos termos do an . 8" da Lei Complementar 
n"' 1 O 1, de 4 de maio de 2000, visando ao cumprime nto da mela de resultado primário 
esl'.abelecid.:1 nesta lei. 

§ 1• O ,,.odcr Executivo deverá publ icar 11 programação financcirn e ocrnnngramu de exccuçiln 
mens..11 de desembolso me trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2027. 

§ 2• No prnzo previ s to no anigo anterior desta lei . o Poder Ex.ec:utivo deverá public.:1r as 
receitas previstas, desdobrados cm metas bimestrais de arrecadaçUo nos tennos do on. 13 da 
Lei Complementar Federal n" 101 . de 4 de maio de 2000. 

Arl . 17 - Nu cxL-cuçilo du o rçurncntu, verificado que u cumportamcnlu J11 receita poderá ufctar 
o cumprimento das meta s estabelecidas. os Poderes Legi slativo e Executivo. de tbm1a 
proporcional as suas dotações, ndotarào o mecanismo da limitação de empenhos no montante 
neces.•,ário para a~ seguintes despesas: 

1 - eliminuçiio de possíveis vantagens concedidas a servidores; 

li - elimi nação de despesas com horas C)(tras; 

Ili - reduçJo de gas1os com combus1lvel e outn1s despesas correntes; 

1 V - rcduçilo dos invci.iimcnloM programHdns. 

A rt. 18- Caso seja necessária a adoção da limitação de empenho das dotações orçamentári as 
e da movimentação financeira para atingir a mern de resultado primário. nos 1ennos do an . 9"'. 
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da Lei Complementar 101. de 04 de maio de 2000. esta será fixada de forma proporcional â 
panicipaçito do~ Poderes no orçamcnro, cxcluldas as despesas que consti tuem o brigaç~o 
constitucional ou legal de execução. 

Para\graro único. Na hipótese du ocorrencitt do disposto no cap11t deste an igo , o Poder 
Executivo expedirá comunicado ao Poder Legislativo, acompanhado da memória de cálculo, 
dos pmilmetros e da justificação do nto, o montante que caberá a cada um na limitação de 
empenho e da movimentaçiio financeira. 

Arl. 19 - No caso de restabelecimemo do receita previsl.t. ainda que parcial. a recomposição 
das dotaçÕC!'. cujus empenho!! foram limitadn11 dar-se-á de fom1a proporcional às rcduçõc:i1 
efelivodas. 

Arl. 20 - Níio scríio obj1.."1.011 de limilaçiio: 

1 - as despesas que constituam obrigaçõesconsl itucio nais e legais, inc lusive aquelas destinadas 
ao pag:uncnl () da dívida; 

11 - dci.pci.us correntes obri811lúriai. de caráter co11tinu11do; e 

UI - contrapanidas municipais em convênios e operações de créditos firmados. 

A rr. 21 - Além de observar as demai s d iretrizes estabelecidas nes1a Lei, a a locação dos 
rccurso11 nu lei orçumcnláriu e cm sc u11 créditos adieiu,mis, e a rei.pectiva execução, dcvcriio 
propiciar o levantamento e avaliação dos custos das ações e a avaliação dos resu ltados dos 
progrumas de governo. 

Parágrafo Unico. O controle de custos de que truta o caput ser-.\ orientado pura o 
cs1abclcc imen10 da rclaçito entre a despesa pllbl ica e o resultado obtido, de forn,a a priori zar 
a anâlisc da cficiCncia na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões 
orçamentária. finance ira e palrimonial. 

A.ri . 22 -Além da obscrvüucin das prioridndcs e metas fixodos nos tennos do art. 2"' desta Lei, 
a Lei Orç,.11ncn1~ria e seus crtditos adicion:tis somente incluirão projetos novos se: 

1 - tivcrt:m sido adequadamente contemplados 1odo11 011 projetos c m 11ndmncnto; 

U - os recursos ulocados viabiliaircm u conclusão de umn etapa ou n obtençüo de uma unidade 
completa, considerando-se 35 contrapartidas cxiglvcis nos convên ios, acordos e s im ilares. 

A rt. 23- No projclo de Lei Orçamentária p11rn o c:,,;;cn::lein de 2027, as recei tas m:riln cstimadaM 
e as despesas fixadas lendo como base a execução orçrunent:\ria observada no periodo de 
jane iro a j unho/2026, rcaju11tadas conforn,c ind iccs de inflação oficial verificado no pcriodo 
respectivo, e ou1r.1s mudanças conjuntura is ou estn1turai s que as a lê tem. 

Parigrafo único. As pmpostas parciais dos r odercs Legislativo e Executivo, bem como as 
de seus Órgãos. Au1arquios e Fundos Municipais deverão ser .iprescntadas à Sec.re1.irit1 
Municipal de Admini11tração e Plancjamcnlo até o dia 3 1 de agosto de 2026. para fins de 
consolidação do projeto de lei orçament.:íria. 

Art .. 24 - A manutenção da!! HtividadcM existentes terá pri()ridadc sobre aM açi\c!I que visem à 
sua expans.~o e os projetos em execução. desde que avaliados â luz das prioridades 
cstabclcc idaJ. ncMta lei, tcrilo p rioridade sobre os novos projetos. 

Parl\grafo Unico. A programação de novos prnjctos de1>endcrâ de 1>révia comprovação de sua 
viabil idade técnica e fin.i nceirn. 

Arl . 25 - 1:: obrigutóri1.1 a dcslinuçilo Jc n.:1.:unmi. p11ru cumpor u conlrupurtiWI de lnmi.fcrêncius 
voluntt\rias e1e1uadas pela União e pelo Estado. bem como de emptts1imos internos e ex temos 
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e para o pagamento de sina l, de amo niuição. de juros e de- outros encargos. observado o 
cronograma de desembolso da respectiva operação. 

Seçio li 

Dos Débitos Judiciais 

/\ ri. 26 - A Lei Orçamentária de 2027 somente incluirà do1ações para o p..1g.1mcnto de 
prccatôrios c ujos procCMSos 1.:ontcnhllm certidão de trú nsito 1..-m j ulgudo du deciMilo cxcqucndu 
e pelo menos um dos seguintes documentos: 

1 - certidão de trânsito em julgado dos embargos ã execução; 

U - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualq uer impusnação aos 
rci.pcctivos cálculos. 

Arl. 27 - A Procurndoria Jurídica do Municlpio enemninharâ .\ Secretaria Municipal de 
AJministruçiio e Planejamen to, até IS Je julho do corrente uno, a relação dos débitos 
decorrentes de precatórios judiciários a serem incluldos na proposta orçamentária de 2027 
dcvidamcn1c atualizados, conforme dctcnninado pelo art. 100, § 1"', du Constituição Federa l, 
e discriminnda por gmpos de natureza de despesas, confonne detalhamenlo cons1an1e do 
artigo 8°, §4"' dcst11 lei, cspcci ficunJo : 

1 - nllmero e data do ajuizamento da ação o riginária: 

l i - nllmero do precutório; 

11 1 - tipo du 1.:11ui.11 julgudu; 

IV - data da autuuçiio do precatório; 

V - nome do benetíciãrio; 

V I - valor de> precatório a ser pago; 

V II - data do triim:iito cm j ulgado; e 

VIII - número da vara ou comarcn de o rigem. 

Seçlo 1.11 

Das Vedações 

A rl. 28 - Nu programaçilo dus dcspi_--sus. será vedado: 

1 - fixação de despes..1s sem que es1ejam definida s as respec1ivas tomes de recursos e 
legalme nte in!ltituídax a.'I unidades cxccutoras; e 

li - inclusão de despesas a titu lo de investimentos - Regime de Execução Especial -
rcsSH lvudos os casos de cu lumidude públicu formalmente rcconh1..-cidu nu funnu do urtigo 167, 
§ 3". da Constituição í-ederal. 

m - fixação de despesas com Juros, Amoni?..ações e Encargos da Dívida Fundada, que não 
considerar as operações jó. contratndus ou com autori.:zuçõcs concedidas e contratos 
asio;cgurndos até a dutu o cncuminhamenlo do Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara 
Municipal ; 

IV - pagamento de despcs.,s com pessoal. a qualquer titu lo. e aquisiç...O,o de cquip..,men10s e 
material permanente com recursos transferidos pelo Município a entidades pri vadas sem fins 
lucrativos. sob a forma de con1ribuições. subvenções ,e amcllios. 
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V - pagamento. a qualquer ti1ulo. a servidor püblico. da ativa. ou a empregado de empresa 
pública ou de soc iechule de economia mista, por serviço de consuhoria 011 as..1ti8tência t~cnica, 
inclusive os custeados com recursos provenientes de convênios. acordos. ajustes o u 
instnimcntns congêncrc8, finnado8 com 6rgilos o u entidades de direito público ou privado, 
nacional ou internacionais. 

V I - a program.içãodc novos projetos sem que tenham sido alocados recursos suficientes. para 
as despesas com investimentos cm andomento e para as despesas de conservação do 
patrimônio público, oontOm,c disposto no :..rt. 45 d:1 Lei Complcmcn1:.:1r n" 101 , de 2000; 

Parigrafo únko. Serão cntcndido11 como projcto11 cm andamento aqudcll que tenham 
fínttlizndo o processo licitotório, 

A r l . 29 - Nu prupmilu un,;umcnlÚriu mlu pu<lcnlu ser dclltinudm; n."(.;unms para utcndcr li 

despesas com ações que não sejam de competência exclusiva do Municlpio ou comuns ao 
Município, li Uniüo e ao Estudo, ou com uçõcs cm q ue u Constituição Fcdcr11l nüu cstllb~k::çll 
obrigação do Municlpio em cooperar têcnica e/ou financeimmeme. 

A r t. 30 - AK dntaçÕCK p11ru compur a cunlrnpartida dc dc8pcsaK financiaduK pnr rccun«.>ll 
vinculados serão obriga1oriamen1e infonnadas e iden1ilicadas por foJUe de recurso distillla, 
n:lo poder.ão ter dc.~tinaçào diversa das tinalidadei:t referidas na motivação do convénio. ajuste, 
acordo ou instrumento similar. exceto se comprovado documentada.mente erro na alocação 
desses recursos ou dcxncccsKâria por rescisão, não concrcti7.açào doK financiamcnlOK prcviKtoK 
ou saldo não utilizado. de tal fom1a que evidencie a impossibilidade da sua a plicação original. 

Art. 3 1 - Somente poderão ser incluldas no Projc10 de Lei Orçamentária dotações rel.itivas às 
opcnwões de crédito coutn::itados o u COHi úutorizuções lcgis lü.tivilS concedidos uh'.-: u duto do 
encaminhamento do reforido Projeto :,10 Poder Legislativo . 

Art. 32 - São vcdadox quaisquer pmccdimcnlol'I pelos ordcnado rcK de dcKpcsa que viabilizem 
a execuçlio de despesas sem comprovada e suficiente di sponibilídade de dotação 
orçamentária. 

Parágrafo l111ico. A contnbilidode rcgistrorú os otos e fotos relú1ivos ü gcstiio orçumentário­
tinanceira efetivamente ocorrido.'J, sem prcjulzo das responsabilidades e pmvidências 
derivudus du inobservitnciu do ,·'1µ111 des1e urtiMO. 

Seçito IV 

l.>as Transfer.l!nda11 para n Setor Pú blico e P rivado 

Arl. 33 - É vcdudn u inclusiiu, na Lei on,'Umcntúrin e cm !!Cus créditos udieionais, de dotm,:tks 
a título de "auxílios'' ou "subvenções sociais••. ress., lvadas aquelns destinadas n entidndes 
privadas .sem fins lucrati vos, dotadas de ativ idades de naturc;,..a conti nuada que prestem 
atendimento direto ao público nas áreas de a ssistência social, saúde ou educação, que 
preencham uma das seguintes condições: 

1 - sejam de a1endimento dire10 ao púb li co. de forma gr.uuita. n.,s áreas de assistência social 
ou educação, e estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS; 

li - sejam voltadas para as ações de S."llldc e de atendimento direto e gratuito ao pllblico. 
pn.:lltudm1 por cntidadcl! sem fins lucrutivmi, c que c.!llcjum rcgistrac..lll.!1 nu Conselho Municipul 
de A ssistência Socia l - CMAS: 

111 - sejam vinculadas a orga ni smos inicmacionais de narurc7..a filan1r6pica, instirucional ou 
ossistcncia l; 

IV - atendam ao di sposto no an:. 204 da Constituição. no an . 6 1 do ADCT. art. 16 e seguintes 
du Lci 4.320/64, lx:m cumu uu dispustu nu Lci nu 8.742, de 7 t.k d(.-L.cmbru dc 1993; 
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V - sejam signa1ários de comrato de gestão com a admi11istração pUblict1 municipal; 

VI - sejam qualificadas como organizações sociais; 

Vll - scjam qualifi cadaseomo Organização da Sociedade Civi l de lnlcrcsse rllblico - OSCIP, 
com tcnno de 1>arccria firmado com o Poder Püblico, de ocordo com a Lei n". 9.790, de 23 de 
março de 1999; 

V III - sejam qulllificudai. paru o dcscn\'olvimcnto de utividudcs csportivllll que contribuam 
par:,1 a capacidade de atl et:is nas mod.:1lidades de torneios. campeonatos de amadores e 
profissionuis que de algumu fonnú incentivem o esporte e representem o Munieipio, desde 
que formaliz.ada a requisiçilo mediante apresemação do pmje10 onde estejam indic.tdos o 
objeto, finalidades. forma de cx.ccuçlio e planilha de custos, devendo tnmbém ser de alguma 
fonnu cvidcncilldu u parlicipuçüu úo Governo Municipal nu prujclo e eventos. 

§ I" Poro habilitar-se ao recebimento de subvenções soc iai s, a entidade privado sem fins 
lucrativos deverá apresentar declantçâo de funcionamen10 regular, emitida no exercício de 
2027. por três autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 
além da upresentaçito de: 

1- cópin da lei que r(.-conhccc u cntidlldC como sendo de utilic..lllde públÍCll; 

li - cópia autent icada da ota da última eleição e cópia autenticada da posse da diretoria cm 
exercício; 

IH - CNPJ e tOOas as Ccr1idõcs Ncgat ivllS que comprovem sua rc:gularidudc: fiscal. 

§ i- Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas nesle artigo, a execução das 
dotações isob os tltulos nele especificados dependerá, além de autorização lcgisla1iva 
especifica consigno.da na Lei de Orçamento, da assi natura de convênio ou acordo, observadas 
as disposições na legislação aplicável vigente. 

§ 3• A cxecuçiio dus dotações sob o título de subvenções soc iais cstú lúmbém condicionada Us 
determinações previstas cm Normas do Tribuna l de Contas do Estado do Pia.ui. 

A r l . 34 - A Adm inill trnção Pública Municipal poderá destinar rccursol! para direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas fi s icas, comprovadamente carentes, por meio 
dc o utros uuxílius financcirull li pt.-sl!Olls fü1icllll o u matcrial úc dilllribuiçüu grutuitu. 

P11rál(r11fo Unico. Pllru fins do disposto neste urtiJ,10, entende-se por: 

1 - :iux ilios financeiros n pessoas fl s icas: dotações destinadas a atender despesas de concessão 
de auxilio financeiro dirctamcntc a pcllllOllli fillica.!I, sob difcrcnlcll mOOalidadcs, como aj uda 
ou apoio financeiro e su bsidio o u complememação no. aquisiç.;io de bens : e 

li - material de di snibni ção grn1uita: dotações dcsti nada.'J a atender despesa com a aquisição 
de materiais de distribuição grotuila, tais como li vros didáticos. gênerns alimenlicios. 
materiais de const.nição e outros materiai s 011 bens que possam ser di s1rib11ldos gratuitame nte, 
exceto os destinados a premiações culturais. artisti cas. científicas. desponivas e o u1ms. 

Art. 35 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênioil, cnntrnlol'I de rcpui-t-«:, termos 
de parceria e/ou cooperação financeira com entidades privadas sem fins lucrativas. dest inadas 
a fomentar o dese nvolvimento Kocial, ccon<>mico, cultural e esportivo no âmbito do 
Municlpio. 

§ 1• A ce lebr.iç,10 de convênio. acordo ou ajuste pe los órg.los ou enti<.1.-tdes da Administraçilo 
Publica depende de prévin opro,,açõo de compcl'cntc plano de trabalho proposto pela 
organil:ação interessada, o qual deverá conter. no mtnimo. as seguintes informações: 

1 - iúcnlificaçüu úu ubjclo n ser cxcc uludu; 
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li - metas a serem atingidas: 

111 - e1npas ou Iases de execução: 

IV - plano de aplicação dos rccunms financeiros; 

V - crunugrnma de ,.ksembuh1u; 

VI - previsão de inicio e fim da execução do o bjeto. bem assim da conclusão das etapas ou 
fases programadas; 

Vil - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprnvaçiio de que os recursos 
próprios para complcmcnrar a execução do objero estão dcvicL"lmcntc assegurados, salvo se o 
custo total do empreendimento recair sobre a en1idade o u õrgão desc.entroliz.."ldor. 

§ :Z" 13nquadm-se no permissivo leg.11 previs to no caput as ;11ividades qualilic.:1das para o 
desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para o auxilio de otlctas ou 
a$Sociaçõcs csponivas na panicipaçllo cm atividade!!. csportiva!t nas modalidades de torneios, 
campeonatos de amadores e profissionais que de alguma forma incentivem o espo11e e 
rcpreRcntcm o Municipio, desde que formali7.ada a requisição mediante apresentação do 
prnjeto onde estejam indicados o objeto. finalidades, forma de execução e planilha de custos. 
devendo também ser de a lguma forma evidenciada a panicipação do Governo Municipal no 
projeto e eventos. 

§ 3" O s recursos provcnien1·cs de conven ios repassados pe lo Municlpio deve rão 1cr sua 
uplic-uçUo com provudu mcdiúntc prcstúção de c-o,uas à Controladoriu Gcrul do Munic-ipio. 
obscrv:..das as disposições contidas cm Nonnas do Tribunal de Contas do Estado do Piau l. 

A r t. 36 - É vedada a dc.stinaçilo de rec ursos públicos para instituições ou e ntidades privadas 
que não tomem suas comas acess iveis à soc iedo.de civi l. 

Se('AO V 

Direlrb.:es Específicas do O r çamtmto Fiscal 

A.ri. 37 ~ O Orçurncnto Fisco! esti1rn:ará a s reecitns cíeti vus e potcnciuis de recolhimc,Ho 
centralizado no Tesouro Municipa l e fixara as despesas dos Poderes Legislativo e fuecmivo 
bem como us de seus Ôrgiios. Aulilrquiíls. Fundução e Fundos Municipllis, de modo a 
evidenci ar as políticas e programas de governo, respeitados O!:I principias da unidade, da 
universalidúde. dú unuulidllde e du exclusividude. 

Art. 38 - É ved:ida a realização de operoções de créd ito que excedam o montante d.1.s despesas 
de capital, rcs1m lvada11 a:-i autoriz11das mediante créditoll adicionaill suplcmc nlarci1 ou especiais 
com final idade precis:.,. 

/\rt. 39 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa serão considerados: 

1 • os fatores conj unturais. que possum vir u iníluenciur u produtividudc; 

li - o aumento ou a diminuição dos serviços pres1ados e a tendência do exercício: e 

Ili - as alterações trihutárias. 

Arl. 40 - O Município aplicuniy no minimoy 25% (vinte c cinco por cento) de sua rcccitu 
res.uh-:an1e de impostos, compreendida a provenien1e de tr:insferências consiitucionais, na 
munutençiio e desenvolvi1m:nto do cm1i110, eoufonne dispõe o urtigo 212 du Constituiçiio 
t-'edernl . 

Arf .. 41 - O Município aplicará, no mí nimo, I S°A', (quin:;,.c por cento) cm ações e KcrviçoK 
públicos de sa llde, conlbrme disposto no inciso Ili. do artigo 7" da Emenda Constituciona l n" 
29/2000 e no artigo 7?, inciso 111, do Ato das Di.!1pusi1,,-õcs Cunlltitueionai ll Trunsitóriall. 
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Art. 42 - A Leí Orçamentária conterá no orçamento fiscal reserva de contingência, 
consti tuindo-se de dotação global sem destinação e8pedfica a determinado órgão, unidade 
orçamentária. programa. çategoria de programação ou grupo de despesa. constitu ída em 
montante cOITCSpondcntc a até Jo/., (um por ccnlo) da receita corTCnte liquida do Tesouro 
Municipal, em consonância ao artigo 5", 111 . da Lei Complementar 101/2000, cl.tjos recursos 
serão 111ili 7.aclos como fonie para atcndimcnlo de pas.sivos contingentes e omms riscos e 
eventos fi scais im previstos. tendo como prioritários os passivos referentes às obrigações 
pcninenles a gastoK com pcsKoal. 

Parál(rafo único - Coso nüo seja 11ecessúria o utilizuçiio du Rc-scrvu de Contingência pura sua 
tinalid.1.dc, no todo ou cm p..1.nc. at6 o mas de :1gosto, o 
saldo remanescente poderá ser uti lizado para ubenura de créditos adicionais suplementares e 
especiais. 

Art. 43 -Os recursos ordinários do Te~uro Municipal somente poderão ser programados para 
atender as despesas. de capital depois de a rendidas as despesas com pessoal e encargos sociais, 
serviços da dívida e outnu despesas com custeio udministrotivo e operacional. 

Seçin I V 

Diretr a'.cs Espedlic11 s du On;amcntu d11 ~M,uridadc Social 

Arf. 44 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender 
às açõeK de Saúde, Previdência e Asi1istência $(,cia l, e obcdccerú ao disposto notJ arts. 167, 
inciso XI. 194 a 196. 199 o. 201. 203.204 e 212. § 4". da Const itui ção Federal e contará. dentre 
outroM, com rccun.oll: 

1 - das contribuições sociuis prcvislils na Constituição Federal, exceto o de que truta o art. 212, 
§ 5u. e as dest inadas por lei às despesas do Orçamento Fisc.., I; 

li - n riginárins ÚnK o rçamcnlnK do Munidpin, trnnKfcrência dc rccursnK do EKtudn e da Un ião, 
pelas execuções dcsccmraliz."ldas da s ações de sallde. e dos convénios firmados com órgãos e 
cntidadcl! que tenham como ohjctivoK a asKiKtência llOCia l; e 

111 - das demai s receitas diretomente u1·rccadodas pelos órgãos, fundos e entidades que 
in1egram, exclusiv.;1mente. es1e orçamento, 

P11rágr11fo ú11ico. O.li recurso.li paru atcndcr à.li llÇÕCll dc que lrutu cstc llrtigu ubcdcccn1u llUll 
valores estabelecidos no Orçamento da Seg:uridade Socia l. 

Art. 46 - As dotaçÕC.$ de.$tinadas à assi.$tência à população carente 
serão co,lsignadas cm rubricas apropl'iadus e beneficiarão, prcferenciolmentc, familias cm 
e8tado de vulnerabilidade cuja renda per capita seja inferior a meio sa lário-mínimo, 
devidamcu1e cadastl"odas no Cadúnico ou cadas1mdas cm alguma unidade de Referência de 
A!ISiKtência Social do Município. 

Art. 46 - As despesas rclntivas a programas, projetos, serviços e bencficios nas áreas de Salldc, 
Educação e Assilltência Social rcali;,.aúos crn coupcraçào. convênio uu repasse direto com 
outras esforas de governo serão incluídas de modo especi fico no orçamento. 

Seção V II 

Diret r izes Especificas par a o Poder Legislativo 

Art. 47 - O totol do despesa do Poder Lcgisla1ivo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e incluídos 08. gastos com inativos. nilo poderá ultrapassar o percentual de 7% 
(sete por cento) relotivo no somotório da receita tributária e das tronsferências previstos no§ 
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5" do ,migo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal efetivamente realizado no 
cxcrclcio anterior. 

§ I" O duodédrno dcvido U CUmura Munkipul scrú r<:pl:l.'ISUdO uté o diu 20 dc <:uda ml!S, sob 
pena de crime de respons1bilidnde do Prefeito Municipal, conforme disposto no inciso li . § 
2''. do artiso 29-A <ln Constituição Federal. 

§ zn A despesa 101.1I com folhn de pagamento do Poder Legislativo. iucluídos os gastos com 
,iuhsldiox dnx VcrcadorcM, n i'lo pucJcrú ultrapassar a 7 0% (~tenta por cento) de ,ma receita, de 
acordo com o estabelecido no§ 1" do artigo 29-A dn Conslituição Federal. 

§ 3• O Poder Uxecutivo repassa rá ao Poder Lesislativo 7% (sete por cento) de sua rccci1a , 
relativa ao somatório da receila tributária e das tmnsforéncias previ s1as no§ S" do an. IS.) e 
nus urls. 158 e 159 <lu Const ituiçiio Fctlcral, eíctivumcntc n.:uli:.r.utlu no cxerdciu untcriur. 

Arl. 48 - O Poder Legislativo cncnminhorú. uo Poder Executi vo suo proposto orçamentário. 
para fins de consc,lid.açãc:,. mé o dia 3 1 de agc:,sto do corTCnlc ano . 

S t!çi u VlD 

Das nlt crnçõcs dn Lei OrçamcntÃria e da Execução ProvisóriP do Projeto de Lei 
Orçam entá ria 

Arl . 4 9 - Nu apn.:ciuçiio do Projeto de Lei On.;umcnláriu An ua l pelo Poder LeMislativo, as 
emendas somente poderão ser aprovadas c.,so: 

1 - Rejam cl)mpativeis com o l)hmo Plurianual e com a l .ci cic l)irctri7.C$. Orça mentá rias; 

li - indiquem os recursos m:.·cessârios, admitidos apenas os proven ientes de a nulaçiio de 
despesas, excluldos os que inc idam sobre: 

a) dnh1ção pum pcs!loa l e MCUM encargos; 

b) serv iço du divida; 

111 - sejam relacio1111das com: 

a) a correção de erros ou omiM:-«X:M; 

b) os dispositivos do tex to do Pmjcto de Lei. 

§ 1• As emendas deve.tio ind icorcomo parte da justificativa: 

1 - no caso de incidirem sob re despesas com investimentos. a viabilidade econômica e ré:cnica 
do projeto durante B v igência dü Lei Orçomentório; 

li - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutcrição. a comprovação de que 
nilu inviubili:.r.urilu m i atividadcll de nutun.:zu opcrudonul du cntidm.k: uu ôr,gilo c uja dcllp<.:llu ê 
reduzida~ 

Ili - cm rdoçiío o oltcroçõcs dos cutegol'ios de progrnmuçiío e grupa de despesu dos projetos 
originais. ind icar o tolal dos acr6scimos e o rotai dos decrésc imos. idcntitlcando cad."I uma das 
dotações modificodus com ú indieoçiio dus olteruções útribuidas; 

tV - as inclusões de novas categorias de programação e . em relação a estas, os de-talhamentos 
fixados na Lei de Orçamcnlo, com indicação das fontes financiadorJs e as denominações 
atribuidas. 

V - qm1dro dcmons.tr.arivo da manutenção do cquillbrio entre as receitas e despesas e a 
correspondCnciu Jus fontes de recursos. 
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§ zn É vedada a inclus.lio de emendas ao Proje10 de Lei e à Lei Orçamentária. bem como em 
suas alterações, que anulem dotações proven ientes: 

1 - de precatórios judiciais; 

li - do Fundo de Manutenção e Desenvo lvimento da Educação Básica e de VBlorizoçõo dos 
PrufiMsionaiM dn Educuçiln - FUNDEB; 

Ili - do limi te mínimo paru ârcu do ensino, cstipuluda pela Cons tituiçiio Federal; 

IV - de receitas v inculadas a finalidades especificas, tai s como a convênios, execução de 
programas espec iai s e operações de crédilo.s; 

V - de receitas direl'amenle arrecadadas por órgãos, fundos, autarquiris. fundações, empresas 
públicas c sociedades de economia m ista; 

VI - do limite mini mo paro área de snúde, estipulado pela Emenda Constituc ional n" 29; 

Vl.l - de contrnpanida obriga16ria do Tesouro Municipal a recursos 1rnnsforidos no Municlpio. 

Art. ~O- Os créd itos adic ionais amori:r_ados pelo Legislativo serão abcnos e apresentados com 
o dctolhnmento estabelecido no Lei Orçamentário. defin ido no ort. S" dcstn Lei e cm 
conformidade aos preceitos estabelecidos nos artigos 40 e seguin1es da Lei 4 .320/64. 

Pr.ar:iígn1fo único. Os créc.litus u<lieiu1wis uuturizudus e us ultcrac.;õcs c.lu Quudro du 
De1alimmenl'o de ~ spesas, alterações do Orç..imento Analít ico. serão ed i1ados mediante 
Dccn.:to do Exec uti vo. 

Art. SI - NB Lei Orçamentário Anunl conterão os seguintes outori7.nçõcs: 

1 - para abcnura de crCditos adicionais. nos termos da Lei 4.320/64; 

li - para realizar operações de crédi10, incl us ive por antecipação da Rece ita , até o limite 
legahnente pennitido. 

Parágrafo 0nleo. A apuração do excesso de arrecadação de que tmta o anigo 43. § 3" da Lei 
4.320/64 serú re11lizodo por fon te de recursos puro fins de aberturu de créditos ndiciomtis 
suplementares e especiais confonne cxig~neia con1i d.."I nos anigos 8", pM.\gratO Unico drt Lei 
de Responsabilidüde Fiscal. 

A rt. 52 - Os crédi1os especiais e extraordinários, abertos nos ú ltimos q uatro meses do 
exercício, po<lcrilo se r reabertos no exercício ~mbscqucntc, con fo rme o disposto no § 2° do ar1. 
167 da Constituição Federal , mediante decreto do Poder Executivo. 

Art. ~3 - As cod ificações de modalidades de aplicaçàc:, e das fc:, ntes de rcc11T1:tOs aprovada!t na 
Lei Of\;omentúriú, e cm seus ereditos udicionuis poderüo ser modiíicudus e ou desmembrodas 
para a tender às necessidades de execução e dar maior 1nrnsparência à cxccuç.'lo c:,rçamcntário­
finonceiro, por meio de ato do C hefe do Poder Executivo. 

Art. 54 - A inclusão de gnipo de namreza de dcspcsrt e de fon1e de recursos, cm projeto. 
atividade e operação especial constante da Lei Orçamentária serão efetivadas por meio da 
ahcrtura de cl"Cdito adicional l-lUplcmcntar, dc:-«lc que decorra de : 

1- incorreções 110 processo de orçumcntoção dos projetos. a ti vidades e operações cspc......-: iais; 

11 - nçõcs e medidas oriundas de outras esferas de sovemo; e 

Ili - demais fatos que independam da ação volitiva do gestor. 

A rl. 55 - O Puder ExL-cut ivo Municipal 110 necessi tar de n:clltrutunu;Uo de seus serviços para 
atender às demandas da sociedade durante a execução do Orçt1.men10 poderá, mediante 
Dccn.:lo, trunspur, rcmuncjar, transferir ou util izur, tutu! ou pun.:ialmcntc, w. dutuçõcs 
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orçomemórias aprovodas na Lei Orçamemário e em seus creditos odicionais. e m decorrêncio 
de ex tinçilo, lransfnrmaçilo, transferência, incorporação ou desmembramento ric 6rgàos e 
entidades. bem como de alterações de suas competências ou a1ribuições. 

§ J". As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos 
odieiooois, poderüo ser modificadas, por meio de Decreto, para 01cnder às necess idades de 
exccuçllo, crinndo, quando ncccss:\ rio, novas naturczns de despesa e fon 1cs de recurso. 

§ 2°. A:ii modificações 11 que :iic refere este artigo também poderão ocorrer quando da ahcrtura 
de créditos suplememo.res aurorizodos na lei orçamentária. que deverão ser abenos mediame 
Dccrclo do Excculivo. 

Arl . 56 - O Poder Executivo Munieip..i l poderá. por meio de Dec:rcto. efet ivar adequação 
on;amentúriu Jccurrcnlc de purtariw. e demuis lc8ish.açÕC1' específicas du M inistério du 
Planejamenio. Orçamento e Gestão e do Minist~rio da Fazenda no 1ocame :\s c lassificações 
da nutureza <la di.::.pcsu, du modulidude Je uplicuç,:iio, do g rupo da naturc:1..11 de despesa, du 
ca1egoria econômica. da função e subfunção da despesa. bem como da classificação da 
nuturcza de receita. 

Ar, . 57 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá ser aprovado até o término da corrente 
scss;jo legislativa. 

Arl. 58 - Caso o Projeto de Lei Orç-umcnláriu Anuul niio scju. devolvido para sançíio até o 
inicio do exercício financeiro de 2027. a sua programação poder.\ ser executada paro a1ender 
despesas inodiáveis cm cada mês, até que o Lei Orçamentária. posse a vigoror. sempre no limite 
de l / 12 (um doze avos) do total de cada dotação atualizada . 

§ 1• Não Me incl uem no limite prcviMtn no caput dcslc artigo, as dotaçÕCM para atendimento de 
despesas com: 

1 - pessoa l e encargos sociais; 

li - pagamento de hcncílcios previdenciários; 

Ili - pugumcnto do serviço díl dividu; 

IV - precatórios 

V - o bras cm andamento; 

VI - invcslimcnloM cm conlinuaçiio de obras d e saúde, cducaçiio, s.ancamcnlo bá.Jolicoc scrviçoM 
essenciais; 

V 11 - contratos de serviços; 

VI II - as opcruçÕcli oficiais de crédito; e 

IX - contrapartidas municipais; 

X - uti lização de recursos vinculados, cm suas finalidades, limi mdo ao valor convcn iado, 
acordado ou efetivamente ajus1ado e em conformidude com o cronograma de execução 
financeira ci.tabclcc ido noM rcfcridoi. instrumentos. 

§ 2" As do tações referentes às dcspcs11s. 1m::ncionodus no § J "' deste urtigo, poderiío ser 
movi ment:1das até() mont11n1e nece~rio par,1 suas coben l1r:1s. 

§ 3"' Os iw ldos negativos cvcntua lmcnlc apurados c m virtu<lc de emendas aprcscntadax ao 
Proje10 de Lei do Orçamemo na Câmara Municipal e do procedimento previ s10 nes1e artigo 
serão ajustados após a xançi.io da Le i Orçamentária, alravéM da abc r1uru de créditos ad icionai s, 
mediame remanejamento de dotações orçamentais. 
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CA rÍTULO rv 

DAS DISPOS IÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO M"UNICIPIO COM PESSOAL 
E .. :;NCARGOS S O C l,\IS 

Art. ~9 - No excrclcio financeiro de 2027, a despesa lota! com pessoal ativo e imnivo do 
municipio de Amarame observará o limitees1abclecido nos§§ lº e 2ºdo an. 18, no inciso Ili . 
do ar1. 19 e inciso Ili , dQ .art. 20, da Lei Complcmcnlar n°. 1 O 1, de 04 de maio de 20()0 e 
Emenda Constitucional nº. 25 de 2000. 

Art. 60 - A repartição dol-l limite." não poderá exceder 0!4 percentuais de 6% (Meil-l por cento) 
para o Legislativo e 54% (cinq uenia e q uatro por cen10) pam o Executivo. da receila corrcnle 
líquidu. cuk:u ludu nos tennos du LC nº 10 1/2000. 

§ 1•. Se na verificação do limite estabelec ido o total da despesa exceder n 95¾ (noventa e 
cinco por cent0) do pcrccnn1al determinado, deverão ser oh!tcrvadas as vedações constantes 
dos incisos I a IV do § 2"do art. 22 da LC n" 101/2000, pt'Cservnndo-se os setores de Educação. 
Saúde e Assistência Socia l. 

§ 2•. Quando os gastus com pcssool utingircm o limiac com a prudência de que truta o anigo 
22 da Lei Complcmen1ar 101/2000, a realização de serviços ex uaordinários ficará rcs1ri1a 
upenus uos setores de Educuçiio, Assistência Social e SuUJe em cusos exccpe ionuis. 

Art. 61 - O reajuste da remuneração de pessoal nos tem1os do inciso X . do art. 37 da 
Constituição Federal, ser:\ conced ido de acordo com a disponibi lidade financeira do Tesouro 
Municipal, respeitado o limite estabclecído no inciso Ili , do art. 19 e no inciso Ili , do an. 20, 
da Lei Complcmcntu r n°. 101 /2000 , n.a forma do dispos.to no :in.. 169 da Cons1ituição Fedcrnl. 

A rl . 62 - O Poder Executivo Jicu uutorizado, eouforme disposto no art. 169 d11 Constitu içiío 
Federal. a enviar :\ C1lmar.:'l Municip."11 de Amrirantc. Proje10 de Le i que vise criar cargos. 
empregos e funções ou uhcrur a estrutura de carrcirus. bem romo uc.lmi ti r o u eontrutur pessoal. 

§ 1 • A criação de cargos, empregos e funções ou a lleração da estruturo de carreiras, bem como 
admi ssilo ou conlratuçilo de pessoal rica condicionada aos limites estabch..-cidos no art. 51 
desta Lei. 

Art .. 6J - Fica autorizada, conforme nccc.,~idadc da adminisr.ração, a realizaçillo de concur.Jo 
pUb lico e/o u testes seletivos desde que obedec idos os limites dispostos nos orts. 56 e S7 desta 
Lei, observadas as segninres c()ndiçõcs. 

I - ex istirem cargos e empregos pUblicos vagos a pn.:cncher; 

11 formar cad asl'iO de reserva para substitui ção de servidores afastados em férias o u licença: 

111 - ho uver dotação orçamentária suficiente para o ntendinlCnto da despesa. 

Art. 64 - O disposto no§ l º do .:'lrt. 18, da Lei Complementar n" 101/2000. aplica-se 
cxclusivnmente poro fins de cálcu lo do limite dn despesa total de pessoal, independentemente 
da lega lidade ou validade dos contratos. 

P111rágrr.afo ú n ico. Nilo se cunsidcrn como :,mbstituiçilo de servidores c empn.:gadus públicos, 
p..ira efeito do caput. os commtos de tcrccirizaç..:lio, relativas à cxeeuç!io indirern de atividades 
1.1uc, sirnultum.:umcnte: 
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l - sejam acessórios. inst'rumcn1ais ou com plemcn1ares aos assun1os que cons1 ituem área de 
com petência lega l do órgão ou entidade, na forma de regu lamento; 

li - nüo sejam im:rcntc:-i a Càh.:gor-iu.:-1 funcionais abn:mgidus por plano de curgos do quadro lk 
pessoal do órgão ou ent idade. salvo expressa disposição lei;:al em contr.\rio; ou sej::i.m relativas 
a cargo ou categoria extinta, to ta l ou parcialmente; 

UI - não cnmcterizem refoção direta de emprego. 

CAPiTULO V 

DAS DIS POSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
MUN IC fPTO 

Art. 6S - O Poder Execu tivo poderá enviar Projetos de Lei a.o Poder Legislativo que v isem. 
dentre o utros, rever e a1w1li7_;u o Cód igo Tributário Munic ipal , de forma a colTigir d isr.orçõcs; 
revogar as isenções tributárias que contrariem o interesse püblico e ojus1iça fiscal: atuali::ror a 
Planta úenérica. de Valores aj nsta ndo-i;e à reali dade do mercado imobiliário; e , aperfeiçoar o 
s istema de fiscalização. cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos; aumentar a 
produtividade e melhorar a ge.srão da Dívida Ativa.. 

A rl. 66 - A cs timuti v11 da receita que cunstaní nu projeto de lei orçamcntúriu pum o exercício 
de 2027, com v istas:\ expansão da base uibutãria e consequente aumen10 das receitas próprias. 
coutcmplu rú 1ncdidas de apc-rfciçoom<:nto do. admiuis traçUo dos tributos municipais. dentre as 
quais: 

1. Aperfeiçoamento do gigtema de fonna.çílo, tramila.ç:l.o e julgame nto dos proeessog tribut~rio­
admi nistmt ivos, visando à racionalizaçfio, s im plificação e agil ização; 

11. Aperfeiçoamento dos s istemas de fi scali7 .... 1ç..,o, cobrnnça e arrecad.:1ç1lo de tributos. 
objetivando a sua muior cxulidüo; 

m. A perfeiçoamemo dos processos tributúri o-administrntivos, por meio da revisão e 
raciona lização da11 rotinas e processo11, objetivando a modcmi7.açào, a padronização de 
atividades, a melhoria dos conrroles internos e a efkiéncia na prestação de serviços; 

1 V . Aplica.çilo das penalidades fi i:u;ai~ como ins1nimento in ibitó rio da prá1ica de infração da. 
legisluçUo tribut{1riu. 

Art. 67 - O Poder Executivo Municipal. ::i.utorizndo em lei, poderá conceder ou amplinr 
benefic io fil'!Cal de natureza tributária com vistas a estimular o Cr'Cl!ic imc nto econômico, a 
geração de emprego e renda o u benefic iar contribuintes integrantes de c lasses menos 
fuvorcci<las , conceder rcmissi\o e ani11tia para es timular 11 cobrança du díviJu ativu, atendidas 
as ex ig! ncias do an . 14 da LC nu, 1 O 1/2000. 

Parie,rafo único. Aplicam-se A lei que conceda. ou amplie inccnlívo ou beneficio de natnre7.a 
financeira as me sm.is exigências referidas no caput , podendo a com pensaç;'io, 
ulterrwtivamcntc, dur-sc 1ncd iuntc o cancclumc nto, pelo mesmo pcriodo. de despesa t:lll valor 
equivalenic . 

A rt. 68 - O incremento da rece ita tributária deverá Ncr buNcado mediante o aperfeiçoamento 
da legislação especifica. a constame atual i:z..1ç3o do cadastro dos contribuintes e execução 
permanente de prngrarnas de fi scalização. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINA IS 
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Art. 69 - As m etas apresentadas no Anexo de Meias Fi scais. em anexo. são resu llndos 
presumido!-! a. p;inir de pm-it metms de crescimento da. Receita Corrente Liquida (RCL) , t;ixas 
de iníl açiio e projeções de crescimento da.s receitas públicas. 

P11nigrn ro único. Quando dn elaboraçilo do Projeto de Lei Orçamentária Anual pam 2027, a 
es timati va de rcccitn e a fixação de despesa podcn1o ser modificados cm vis ta dos panlmctros 
utilizados na amai projeç..,o sofrerem alterações conjunturais, podendo as metas fiscais ser 
ajustudas, confom1cjustifieati va. 

Art. 70 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos. fundos e entidades integran1es dos 
o rçamcntoN fhcal e da Ncguridadc social , inclusive as d iretamente arrecadada.'!, :.c rdo 
devidamen1e classificadas, contabi lizadas e consolidadas ãs co01as g_em is do municip io no 
mês cm que ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 71 - Para efeito do dispos10 no§ 3" do art. 16 dn Lei Complemcniar n" 101 /2000. 
considera-se como irrclcvuntc as dcs:pcsus que niio uhrnpusscm, puni. bem;. e serviços. os 
limites definidos:. an . 75. incisos I e li da Lei n". 14. 133. de OI de abril de 202 1 e suus 
altcroçõcs. 

Art. 72 - Para efeito do disposto no an. 42 da LC n". 101/2000: 

1 - considera-se comrnl da a obric.:1ç~o no momento d:!! em issão do empe nho: 

n - no caso de despesas relativas à prestação de serviços já exisie ntcs e destinados à 
manute nção da administração pública, considera-se como compro mi ssadas apenas as 
prc81Uçõcs cuj<, puw-imt:ntQ deva~ vt:rificur no exercício fi nunecin,, o b8crvudo Q cron<,grama 
pactuado. 

Arr, 73 - Cabe:\ Secretaria Municipal de Admi nistração e P laneja1nento a responsabilidade 
pela coortlcnuçilo du claboraçüo orçamcntóriu de que truta esta lei. 

Parigrafo único. A Sccrc1aria Municipal de Administração e Planejamento detenninará 
snhre: 

1 - o culc..·udúrio Jus ati vidades puna 11 dubol'UÇÜO dos on;umentos; 

li - a elaboração e a di stribuição do material que compõe as propostas parciais do Orçamento 
Anuul dos Poderes Leg islati vo e Ex1..-cuti vo do Mun icípio, seus Ôrgi'ius, Autarquias, 
Fundações. Fundos e Sociedades de Econom ia Mista; e 

111 - a.g insm1çõcs para. o devido preenchime nto das rroposta!t pa.rciai ~ dos orça me nto!'!: d e que 
trata esta lei. 

Art. 74 - As unidades responsá veis pe la execução dos creditos orça ment.\rios e adicion::i.is 
aprovados p ruecssarüu u empenho da despesa, observados os limites fixados pana cada 
categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fomes de recursos. modalidade de 
uplicuçiio e idcnlificudun:s de usu, cspccilicun<lu o demento de despesa. 

A r t. 75 - As en1idades privadas beneficiad11s com recursos públicos a qualquer litulo 
submeter-se-tio à fiscul iznçil.o do Poder concede nte com u finalidade de veri ficar o 
cumprimento de metas e objeti vos para o~ quais receberam os recursos. 

Art. 76 - Todos os poderes e órgãos, inc luidas autarquia.-., fundações púhlicas, emprc.'laK 
es tatais dependen1es e fundos. do municl pio devem utilizar sistemas ünicos de execuçt'lo 
orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo e resguardada as 
respectivas a utonom ias, nos termos do an igo 48, § 6", da Lei Complement,,r nº 101 , de 04 de 
maio de 2000, 
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Parágrafo Único. Sem prejuizo do disposto no c:uput e em atendimento às disposições do 
artigo 48, inciso Ili, da LRF, deverá ser adotado Sistema Integrado de Administração 
Financeira e Comrolc - SIAFIC, que atenda a padnlo mínimo de qual idade estabelecido pelo 
Poder Executivo da União e ao estabelecido no art. 48-A da LRF. 

Arl, 77 - O Poder Executivo fica autorizado a finnar convênios, acordos e ajustes favoráveis 
ao Municipio e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual, com õrgãos e 
entidades da administração de todas as esferas de governo, desde que haja disponibilidade 
orçamentária e financeira para satisfazer as obrigações de contrapartida da execução dos 
mesmos. 

Art. 78 - Antes de se finnar quaisquer contratos de obras ou serviços ou praticar quaisquer 
atos de que resulte compromisso financeiro - qualquer que seja a sua natureza - é obrigatõria 
a previa consignação dos recursos necessários na Lei do Orçamento e na programação 
financeira, considerando também que a classi fi cação orçamentária deverá integrar o contrato, 
por força do disposto no art . 92, VIII , da Lei n' 14.133/2021. 

Arl. 79 - As metas e prioridades, além das metas fi scais, anexos integrantes desta Lei, serão 
adequados, por decreto do Executivo, cm conformidade com o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual 2027 e com o Projeto de Lei do Plano Plurianual 2026-2029 a fim de que se obedeça 
ao Principio da Hammnia entre as peças orçamentárias. 

Arl. 80 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE AMARANTE - PI, 01 DE J ULHO DE 2026. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE no Diário Oficial das Prefeituras, conforme 

disposição expressa no art. 34-A,§ 1°, 1 da Lei Orgânica do Município. 

CUMPRA-SE, 
ADRIANO DA GUIA =:~~~:~~: ~1;"1 "°' 
DA SILVA:79Sn350l7l 

SILVA:79577350372 ~~~ 2º26º1·ºt ,o,oam 

ADRIANO DA GUIA DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Numerada, registrada e publicada a presente Lei ao dia um do mês de julho de dois 
mil e vinte e seis, e encaminhado à imprensa para publicação oficial. 

JAILTON DA ~~~:gz 1orm,di9ltalpo< 

SILVA:960902353 SILVA.""'90235334 
34 ~~2026.07.0110:0813 

JAILTON DA SILVA 
SECRETÁRIO DE GABINETE 

Praça Quincas Casiro, N° 15, Cl'fltro, Amanmlc•PI, CEP: 64400-000 
CNPJ: 06.554.802/000 1-20 

E-mail: amaramr@amaran1c ni gov br 

JUNTOS CONTRA A 

DENGUE 
Elimine água parada, proteja sua 
família e diga não ao mosquito. A 

prevenção começa em casa . 
Faça sua parte! 

PREVINA-SE! 
ímtDIÁRIO OFICIAL 
~ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 
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ESTADO DO PIAUÍ 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
T( CNPJ n.• 06.554.802/0001-20 

_., __ .,.._ Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 
CEP 64.400-000 Amarante-PI 

AMP - Demonstrativo 1 (LRF art 4° § J º) 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita Total 
Receitas Primárias ( 1 ) 

Receitas Primárias Correntes 

Imposcos, Taxas e Contribuições de Melhoria 
Tr.msferênc ias Correntes 
Demais Receitas Primárias Correntes 

Receitas Primárias de Capital 
Despesa Total 
Despesas Primárias: ( 11) 

Despesas Primárias Correntes 
Pessoal e Encar~os Sociais 
Outras Despesas Correntes 

Desoesas Primárias de Capital 
Pa~amento de Restos a Pal,;ar de Despesas Primárias 

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (UI) ~ ( 1-11) 
Juros, Encare.os e Varincões Monetárias Ativos (Exceto RPPS) 
Juros. Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) 
Dívida Pública Conso lidada (DC) 
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha 
Fo11te: LDOs 2022, 202.1 e 2024 
Nota: 

MUNICfPTO DE AMARANTE 
LEI DE DIRE TRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2027 

2027 

Valor Corrente: 
%RCL 

V ulor Corrente 
V&lor Constante (a/RCL) 

(a) 
X 100 

(b) 

145.517.574,58 140.190.341 ,60 122,03 150.756.207,26 
145.084.144,26 139.772.778,67 121,67 150.307 .173,45 
11 R.R 13.774,50 114.464. 137,28 99,64 123.09 1.070,38 

6.483.776.50 6.246.412.81 5.44 6,717.192.45 
111.037 .922.25 106.972.950. 14 93. 12 11 5.035.287.45 

1.292.075,75 1.244.774,33 1,08 1.338.590,48 
26.270.369,76 25.308.641 ,39 22,03 27.2 16.103,07 

151.680.728,63 146.127.869,59 127,20 156. 141.234,86 
148.080.594.83 142.659.532.60 124. 18 152.411.496.25 
110.254.149,62 106.73 1.993,82 92,46 114.223.299.01 
54.637.905.85 52.637 .674.23 45.82 56.604.870,46 
55.616.243,77 53.580.196,31 46,64 57.618.428.55 
31.663.291 ,16 30.504.134.07 26.55 32.803. 169.64 
6.163.154.05 5.937.527.99 5.17 5.385.027 .60 

(2.996.450.57) (2.886.753.92) -2.5 1 (2. 104.322.79) 
579.451.32 558.238.26 0.47 600.311.56 

11.438,90 11.020,13 O.OI 11.850.70 
8.976.760.20 7.526.659 ,02 7,53 9.299.923.56 

14.385.100,74 13.858.478,55 12,06 17.402.964,36 
(3.248.337, 19) (3.129.419,26) -2,63 (3.017.863,63) 

2028 
%RCL 

V alor Corrcnlc 
Valor Constante (b/RCL) 

X 100 
(e) 

140.597.477, 15 122,03 156.032.674,52 
140.178.701 ,55 12 1,67 155.567.924,52 
1 19.158.829,02 99,64 127.399.257.85 

6.502.606.44 5,44 6.952.294. 19 
111.360.394.43 93.12 119.061.522.51 

1.295.828, 15 1,08 1.385.44 1, 14 
26.346.663, 19 22.03 28. 168.666,68 

145.6 19.633,84 126,39 161.606.178,08 
142.141.224.23 123.37 157. 745.898.62 
110.574.345,60 92.46 11 8.221.114,47 
54. 796.583,21 45.82 58.586.040.93 
55. 777 .762,39 46,64 59.635.073.54 
31. 755.246.5 1 26.55 33.951.280,58 

5.212.998.64 4.36 5.573.503,57 
( 1.962.522.68 -1.70 (2. 177.974.0'J) 

581.134.14 0.47 621.322.47 
11.472,12 O.OI 12.265.47 

8.673.246,79 7.53 9.625.420,89 
16.230.262,95 14,09 20.0 12.068, 12 
(2.8 14.504,42) -2,44 (2.609. 103,75) 

Proj eções da RCL do Município MetodoloJ,!ia de Cálculo dos Valores Constantes 
RCL 2027 1 R$ 119.247.204.82 2027 2028 2029 
RCL2028 IR$ 123.540.104.19 (a) (b)/1.033 (e)/ 1.035 
RCL2029 1 R$ 127 .864.007 ,84 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFE ITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
CNPJ n .º 06.554.802/0001-20 
Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 

CEP 64.400-(X)O Amarante-PI 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2027 

AMF - Demonstrativo 2 (LRP a rt 4° §2º inciso I) '. 
Metas Previstas 2025 

% RCL 
Metas Realizada~ 2025 

% RCL 

R$ I 00 
2029 

%RCL 
Valor Constante (c/RCL) 

X 100 
140.597.477,15 109,96 
140.178.701,55 109,63 
123.09 1.070.38 96,27 

6.717.192.45 5,25 
11 5.035.287.45 89.97 

1.338.590,48 1,05 
27.216.103,07 2 1,29 

145.6 19.633,84 113,89 
142.141.224.23 111 . 17 
114.223.299,01 89,33 
56.604.870.46 44.27 
57.618.428,55 45,06 
32.803.169,64 25.65 

5.385.027.60 4.2 1 
( 1.962.522.68) -1 .53 

600.311.56 0.47 
11.850,70 O.OI 

8.673.246, 79 6,78 
18.032.4 17,24 14.10 
(2.35 l .(K)3, 77) -1,84 

R$ 1 00 

Variação 
ESPECU-ICAÇÃO 

(a) (b) Valor (e) = (b-u) %(c/a)xl00 
Receita Total 114.529.500,00 1,050 11 8.8 16.047,70 1,049 4.286.547,70 3 ,74 

Receitas Pri m árias ( l ) 114. 118.900,00 1,046 1 18.283.893 ,84 1,044 4 . 164.993.84 3 ,65 

Despesa Tota 1 119.301.192,28 1,094 117.735.979,63 1,039 ( 1.565.212,65) - 1,31 

Despesas Primárias ( li ) 117.836.792,28 1,080 11 4.342.450,89 1,009 (3.494.34 1,39) -2,97 

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (lll) = (I - II) (3.717.892,28) -0 ,034 3.941 .442,95 0,035 7 .659.335 ,23 -206,01 

Dívida Pública Consolidada (DC) 8.268.515,54 0 ,076 5.596.476,72 0,049 (2.672.038,82) -32,32 

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 11.927.143,94 0 , 109 3.564. 169,55 0,031 (8.362.974,39) -70, 12 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Li nha (3.441.297,54) -0 ,032 (3.191.570,38) -0 ,028 249.727, 16 -7,26 
FONTE: LDO 2025 e A 11exo 06 RREO 6° Bimestre/2025 

ESPECIFICA AO VALOR 
Previsão RCL 2025 R$ 109.097. 100,00 

Realizado RCL 2025 R$ 1 13 .3 19.793.98 



ANO VI - EDIÇÃO MCCLVIII - TERESINA (PI), QUINTA-FEIRA, 2 DE JULHO DE 2026242

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

AMARANTE - PILDO 2027

(Continua na página seguinte)

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
CNPJ n.º 06.554.802/0001-20 
Praça Quincas Castro, 15 -Centro. CEP 64.400-000 Amarante-PI 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2027 
AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso ll) 

ESPECIFICAÇÃO VALORES CORRENTES 
2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 

Receita Total 100.500. 725,00 114.529.500,00 13,96 139.934.200,00 22,18 145.517.574,58 3,99 150.756.207,26 3,60 
Receitas Primárias ( 1) 100.235.625,00 114.118.900,00 13,85 139.5 17.400,00 22,26 145.084.144,26 3,99 150.307 .173,45 3,60 
Despesa Total 104. 109.999,91 119.301.192,28 14,59 145.860.879,54 22,26 151.680.728,63 3,99 156.141.234,86 2,94 
Despesas Primárias ( n ) !02.254.029,91 117.836. 792,28 15,24 142.398.879,54 20,84 148.080.594,83 3,99 152.411.496,25 2,92 
Resultado Primário (SEM RPPS) -

(2.018.404,91) (3. 717 .892,28) 84,20 (2.881.479,54) -22,50 (2.996.450,57) 3,99 (2. 104.322,79) -29,77 
Acima da Linha (III) = (l - II) 

Dívida Pública Consolidada (DC) 5.790. 134,61 8.268.5 I 5,54 42,80 8.632.330,22 4,40 8.976.760,20 3,99 9.299.923,56 3,60 
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 8.985.846,40 11.927.143,94 32,73 11.136.763,55 -6,63 14.385.100,74 29,17 17.402.964,36 20,98 
Resultado Nominal (SEM RPPS) -

(308.103,51) (3.441.297,54) !016,93 (2.709.619,61) -21 ,26 (3.248.337. 19) 19,88 (3.017 .863,63) -7,IO 
Abaixo da Linha 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES CONTANTES 

2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 
Receita Total 110.337.434,46 1 I 9.683.327,50 8,47 139.934.200,00 16,92 140.190.341,60 0,18 140.597.477, 15 0,29 
Receitas Primárias ( 1) l l0.046.387,27 119.254.250,50 8,37 139.517.400,00 16,99 139.772.778,67 0,18 140.178.701 ,55 0,29 
Despesa Total 11 4.299.974,37 124.669.745,93 9,07 145.860.879,54 17,00 146.127.869,59 0,18 145.61 9.633,84 -0,35 
Despesas Primárias ( n ) 11 2.262.347,60 123.139.447,93 9,69 142.398.879,54 15,64 142.659.532,60 0,18 142.141.224,23 -0,36 
Resultado Primário (SEM RPPS) -

(2.215.960,33) (3.885. 197,43) 75,33 (2.881.479,54) -25,83 (2.886.753,92) 0,18 (1.962.522,68) -32,02 
Acima da Linha (Ili)= (1 - II) 

Dívida Pública Consolidada (DC) 6.356.855,62 8.640.598,74 35,93 8.632.330,22 -0,10 7.526.659,02 -12,81 8.673.246, 79 15,23 
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 9.865.354,09 12.463.865,42 26,34 11.136.763,55 -10,65 13.858.478,55 24,44 16.230.262,95 17,11 
Resultado Nominal (SEM RPPS) -

(338.259,76) (3.596.155,93) 963,13 (2.709.619,61) -24,65 (3 .1 29.419,26) 15,49 (2.8 14.504,42) -10,06 
Abaixo da Linha 
Fo11te: LDOs 2024, 2025 e 2026 
Nota: Metodologia de Cá/rnlo dos Valores Co11stames 

INDICES DE INFLAÇÃO 
2024 1 2025 1 2026* 1 2027* 1 2028* 1 2029* 

4,83 1 5,06 1 4,5 1 3,8 1 3,3 1 3,5 
VALORES DE REFERENCIA 

V.Corr x 1,1035 J V.Corr x 1,0560 JV.Corr x 11 V.Corrente 1 V.Corri 1,0868 1 V.Corr / 1,1279 
• lnflação Média(% anual) proJetada com base no LPCA, divulgado pelo IBGE 

R$ l,00 

2029 % 
156.032.674,52 3,50 
155.567.924,52 3,50 
161.606.178,08 3,50 
157. 745.898,62 3,50 

(2. 177.974,09) 3,50 

9.625.420,89 3,50 
20.012.068,12 14,99 

(2.609.103,75) -13,54 

2029 % 
140.597.477,15 0,00 
140.178.701,55 0,00 
145.619.633,84 0,00 
142.141.224,23 0,00 

( 1.962.522,68) 0,00 

8.673.246,79 0,00 
18.032.417,24 11 ,10 

(2.351 .003,77) -16,47 
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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFE ITURAS PIAUIENSES 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
CNPJ n .º 06.554.802/0001-20 

- .. - - .. - Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 
CEP 64.400-000 Amarante-PI 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4° , §2º, inciso III) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOTAL 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio/Capital 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2027 

2025 % 2024 

33.380. 1 17,54 100 27 .147.319,73 
33.380. 1 17 ,54 100 27.147.319,73 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

2025 
1 

% 
1 

2024 

1 1 

% 

100 
100 

1 
% 

1 
Reservas SEM OCORRÊNC I A 
Resultado Acumulado 
TOTAL 
FONTE: Balanços Gerais 2023, 2024 e 2025 

NOTAS: O município não Possui RPPS 

1 

1 

ESTADO DO PIAU1 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
AíiiiiiiiítT[ CNPJ n.º 06.554.802/000 1-20 

- • --- - Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 
CEP 64.400-000 Amarante-PI 

1 

1 

Ml.JNTCfpJQ DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

1 

1 

2023 

18.091.779,94 
18.091.779,94 

1 
2023 

1 

1 1 

1 1 

1 1 

ORIGEM E APLICAÇÃO D O S RECUR SOS O BTIDOS C O M A ALIENAÇÃO DE ATIV O S 
2027 

AMF - Dc1nons u·ativo 5 (LRF, art.4u, §2u, inciso 111) 

R ECEITAS REALIZADAS 2025 (a) 2024 (b) 2023 (c) 
RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 

Alienação de Bens Móveis 357 .200,00 
Al ienação de Bens lm6veis 
Alienação d e Bens intangíveis 
Rendimentos de Aplicações Financeiras - -

TOTAL 357 .200,00 -

DESPESAS LIQUIDADAS 2025 (d) 2024 (e) 2023 (f) 
APLICAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇAO DE ATIVOS ( II) 

DESPESAS DE CAPITAL 
Inves timentos 357.000,00 -
Inversões F inanceiras 

Amor tização da Dfvida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVlDENCIA 

Rcgin1e Geral de Previdê ncia Social - -
ReJ1;ime Próprio dos Servidores Públicos - -

TOTAL 357 .000,00 -

R$ 1,00 

% 

100 
100 

% 

R$ 1,00 

-
-

-

-

-
-
-

SALDO F INANCEIRO 
(g) = ((ln - Ild) + IIlh (h) = ((Ib - Ue) + illi) (i) = (Ic - Ilf) 

200,00 - -
FONTE: Balanços Gerais 2023, 2024 e 2025 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
CNPJ n.º 06.554.802/0001-20 

.,_..,_.,...,._,.. Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 
CEP 64.400-000 Amarante-PI 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2027 
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDf.NCIA DOS SERVIDORES 
PLANO PREVIDENCIARIO 

!RECEITAS PREVIDENCURIAS. RPPS 2023 2024 2025 
RECEITAS CORRENTES (1) - - -

Receita de Contribuições dos Segurados - - -
Civil - - -

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais - - -
Civil - -

Ativo 
SEM OCORRêNCIA 

Inativo 
Pensionista 

MiJitar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial - - -
Receitas Imobiliárias -
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes - - -

Compensação Previde nciária do RGPS para o RPPS 
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (li) 
Demais Receitas Correntes - - -

RECEITAS DE CAPITAL (UI) 
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 

ITOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS - (IV) = (1 + lli - II) - - -
!DESPESAS PREVIDENCIAKIAS - RPPS 2023 2024 2025 
PREVIDENCIA - - -

Benefícios - Civil - - -
Aposentadorias 
Pensões 
Outros B enefícios Previdenciários SEM OCORRêNCJA 

Benefícios - Militar 
Reformas 
Pensões 
Outros Benefícios Previdenciários 

Outras Despesas Previdenciárias -
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

ITOT AL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (V) - - -
!RESULTADO PREVIDENCÍÁRIO (VI)= (IV - V) 

1 

1 

1 

1 
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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
CNPJ n.º 06.554.802/0001-20 

.,_..,_.,...,._,.. Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 
CEP 64.400-000 Amarante-PI 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2027 
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, a línea "a") 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERC CIOS ANTERIORES 
VALOR 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 
VALOR 

~RTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENC RIO DO 
RPPS 
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 
Outros Aportes para o RPPS 
Recmsos ara Cobertura de Déficit Financeiro 

IBENS E DIREITOS DO RPPS 
Caixa e Equiva lentes de Caixa 
Investimentos e Aplicações 
Outro Bens e Direitos 

PLANO FINANCEIRO 
!RECEITAS PREVIDENCIARIAS. RPPS 
RECEITAS CORRENTES (IX) 

Receita de Contribuições dos Segurados 
Civil 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais 
Civil 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial 
Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 
Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (X) 
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 

ITOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS ·(IX)= (VII+ VIII) 

2023 2024 

2023 2024 

2023 2024 

SEM OCORRÊNCIA 

2023 2024 

- -

2023 2024 

SEM OCORRÊNCIA 

R$ 1,00 

202S 

202S 

202S 

202S 1 

-

202S 1 

1 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 

A CNPJ n.º 06.554.802/0001-20 
'"""""'"""""'_""_ Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 

CEP 64.400-000 Amarante-PI 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2027 
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2º, inciso IV, alínea "a") 

!DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 
PREVIDÊNCIA 

Benefícios - Civil 
Aposentadorias 
Pensões 
Outros Benefícios Previdenciários 

Benefícios - Militar 

Reformas 
Pensões 

Outros Benefícios Previdenciários 
Outras Despesas Previdenciárias 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

ITOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (X) 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX - X)2 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RRPS 
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 
Recursos para Formação de Reserva 

~RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 
RECEITAS CORRENTES 

ITOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS- (XII) 

!DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 
DESPESAS CORRENTES (XIII) 

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 

ITOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV)= (XIII+ 
ixlV) 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI)= (XII- XV) 
FONTE: 

NOTA: O município não possui RPPS 

2023 2024 

SEM OCORRÊNCIA 

2023 2024 

SEM OCORRÊNCIA 

2023 1 2024 

- 1 -

2023 1 2024 1 

SEM OCORRÊNCIA 

- 1 - 1 

R$ 1,00 

2025 1 

1 

2025 

2025 1 

- 1 

2025 1 

- 1 
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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
CNPJ n.º 06.554.802/0001-20 

,Ili!~.. - .. - ..... - Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 
CEP 64.400-000 Amarante-PI 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

2027 

LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea a 

REPASSE RECEITAS DESPESAS 

EXERCÍCIO 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS 

PATRONAL Valor 
(a) Valor (b) 

(e) 

SEM OCORRÊNCIA 

FONTE: 
NOTA: O município não possui RPPS 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 

T[ CNPJ n.0 06.554.802/000 1-20 
...... - ..... - Praça Quincas Castro, 15 - Centro. 

CEP 64.400-000 Amarante-PI 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

Valor 
(d)=(a+b-c) 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2027 

AMF • Demonstrativo 7 (LRF, art. 4º , § 2º , inciso V) 

Setores/Programas/ Renúncia de Receita Prevista 
rfributo Modalidade 

Beneficiário 2027 2028 2029 

SEM OCORRÊNCIA 

Total 
FONTE: 
NOTA: No município não exi stem leis de incentivos fi scai . 

R$ l ,OO 
REPASSE RECEBIDO 

P/COBERTURA DE DÉFICIT 
RPPS 

(e) 

R$ l ,00 

Compensação 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 

T[ CNPJ n.0 ?6.554.802/0001-20 
- .. - ..... - Praça Qumcas Castro, 15 - Centro. 

CEP 64.400-000 Amarante-PI 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2027 

AMF- Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2º, inciso V) 

1 Evento Valor PreYisto 'JAJ27 

Aumento Permanente da Receita 
(-) Transferências constitucionais 
(-) Transferências ao FUNDEB 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 
Redução Permanente de Despesa (II) 
Margem Bruta (ill) = (I+II) 
Saldo Uti lizado da Margem Bruta (IV) 

Impacto de Novas DOCC 
Margem Líquida de Expansão de DOCC (ill-IV) 
FONTE: 

ESTADO DO PIAuf 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
CNPJ n.º 06.554.802/0001-20 w.•--•- Praça Q uincas Castro, 15 - Centro. 
CEP 64.400-000 Amarante-PI 

ARF (LRF, an 4o. § 3o) 

MUNICÍPIO DE AMARANTE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVID:ltNCIAS 

2027 

' Passivos Contingentes Providências 
1 Descrido Valor Descrido 
Demandas Judic iais 350.000,00 Abertura de C réditos adicionai s, usando a reserva de Contingência 
Dívidas cm Processo de Reconhecimento -
A vais e Garantias Concedidas -
Assunção de Passivos -
Assistências Diversas 50.0C:X),00 Abertura de CrédiLos adicionais, anul ando despesas discticionária" 
Outros Passivos Contingentes 50.000,00 
SUBTOTAL 450.000 00 SUBTOTAL 

1 Demais Riscos Fiscais Passivos Providências 
1 Descrido Valor Descricão 
Frustração de Arrecadação 300.000,00 Contingcnciamento de Despesas/Limitação de empenhos 
Restituição de Tributos a Maior 

Discrepância de Projeções Conlineenciamento de Desoesas/Limitacão de empenhos 
Resgate da Dívida Pública 300.000,00 
Taxa de Juros 

Salário Mínimo 300.000,00 Abertura de Créditos adicionais, usando a reserva de Contingência 
SUBTOTAL 900.00000 SUBTOTAL 

TOTAL 1.350.000 00 TOTAL 

R$ 1,00 

1 
11 .200.000,00 

1 
2.240.000,00 
8.960.000,00 

-
8.960.000,00 

-
-

8.960.000,00 

RS 1.00 

1 
Valor 1 

150.000,00 

3C:Xl.000.00 

450.000,00 

1 
Valor 1 

300.000,00 

300.000,00 

300.000,00 
900.000.00 

1.350.000.00 
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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

Prefeitura Municipal de Amarante 
1 Ariiiiiiií1: Endereço: Praça Praca Quintas Castro, 15,CENTAO, 64400-000, Amarante-PI 
----CNPJ: 06.554.802/000 1-20 

Eixo estratég ico : EIXO 01 : Cidadania e Igualdade Econõ m lco e Soclal 
Progr11m 11: 004 - Ed1.1c11çio Cld:radtl 

Lei das diretrizes orçamentárias 
An•xo d • m e la• e prioridada• pa ... a o exercicio d e 2027 

Objetivo: • Contribuir para a qualidade do atendimen10 ao educando, em todas as etapas da educação bésica, por meio de ações suplementares didético-pedagógico, conduzindo o aprendizado com eliciência 
através de modelo de gest"-o escolar Inovador. 

A ção 
1 o04 - Constn.içaO, AmpHaçaÕe Reforma de Escolas para o Ensino Fundamental 
1005 - Construção, Ampliação e Reforma de Escolas para a Educação Infantil 

Produto 
E scolas Constn.iidas/Reformadas 
Escolas Construidas/Reformadas 

1006 - AqulslçAo de Veiculo para Transporte Escolar Veiculo Adquirido 
1008 - Construção de escola em Tempo Integral no Bairro Limoeiro (PAC/FNDE) Escolas Construidas/Reformadas 
1009 - Construção, Ampliação, Reforma e Recuperação de Escolas do Ensino Fundamental - FUNDEB 30° scolas Construidas/Reformadas 
10 10 - Construção, Ampllação, Reforma e Recuperação de Escolas da Educação Infantil - FUNOEB 30% Escolas Construidas/Reformadas 
1011 - AquisiçHo de Veículos - FUNDEB 30% Veiculo Adquirido 
1026 - Implantação de Usina Fotovoltálco. em Escolas Municipais Obra Executada 
2019 - Manutenção PNAE 
2020 - Manu1enção do Transpone Escolar (PNATE) 
2021 - Manutenção da Educação lntantll 
2022 - Manutenção de Escolas em Tempo Integral - ETI 
2023 - Programa Dinheiro Direto na Escola - PODE 
2026 - Manutenção de Outros Programas MEC/FNOE 
2027 - Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Ensino Fundamental -FUNDEB 70% 
2028 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNOEB 30% 
2029 - Remuneração dos Profissionais de Educação Básica - Educação Infantil - FUNDEB 70% 
2030 - Manutenção e Encargos da Educação Infantil • FUNOEB 30% 
Total meta financeira do program a 

Programa! 005 - Saúde e Qualidade de Vida 

Refeições dlstribuidas 
Alunos Trensponedos 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Programa Executado 
Programa Executado 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Ações Executadas 

Unld. Medida 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
UNIDADE 1,00 125.400,00 
PERCENTUAL 100,00 5.836.325,00 
PERCENTUAL 100,00 731.500,00 
PERCENTUAL 100,00 261 .250,00 
UNIDADE 1,00 470.250,00 
PERCENTUAL 100.00 992.750.00 
PERCENTUAL 100,00 1.567 .500,00 
PERCENTUAL 100,00 1.551.825,00 
PERCENTUAL 100.00 86.735,00 
PERCENTUAL 100,00 125.400,00 
PERCENTUAL 100.00 15.675.00 
PERCENTUAL 100,00 104.500,00 
PERCENTUAL 100.00 22.781.000.00 
PERCENTUAL 100,00 12 .049.895,00 
PERCENTUAL 100,00 9 .184.850,00 
PERCENTUAL 100,00 386.650.00 

55,878,30 5,00 

Objetivo: • Implementar e promover a Atenção Básica, como espaço prioritário de organizaçao do SUS Local, buscando atender a população SUS dependente, expandir a Estratégia de Saúde da Familia e a 
reda básica de saúda, mediante a efetivação de política da saúda rasolutiva, de qualidada, integrei e humanizada. 

Ação 
1012 • Construça.o. Ampllaça.o e Recupera~o de Unidades de Saúde 
1013 - Aquisição de Veículo ou Unidade Móvel 
1014 - Aqiusição de Equipamontos para Unidades de Saúde 
1015 - Construção e Aqulslção de Equipamentos para Academias de Saúde 
1018 - Construção do CAP$ 
2033 • Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
2034 - Manutenção das Ações da Atenção Primária à Saúde 
2035 - Programa de Co-Finlil.nciamunto Esitadual 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controlo - SIAFD:l 

Prefeitura Municipal de Amarante 

1 
~ Endereço: Praça Praca Quintas Castro.15,CENTRO, 64400-000. Amarante-PI 
----- CNPJ: 06.554.802/0001-20 

Produto Unld. Medida 
Unidades Construídas/ Ampliadas/ Reformadas PERCENTUAL 
Veículo Adquirido UNIDADE 
Equipamentos Adquiridos PERC ENTUA L 
Academias Implantadas 
Prédio Conslru ido/ Ampliado/ reformado 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Executadas 
Programa Execullil.do 

Desenvolvido e mantido por STS Informática Ltda. 

UNIDADE 
UNIDADE 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 

Meta física Meta financeira-A$ 
100.00 627.000.00 

1,00 
100.00 

1,00 
1,00 

100.00 
100.00 
100,00 

209.000,00 
365.750.00 
135.850.00 

2.071. 190,00 
6.996.275,00 
6 .862.5 15 ,00 

240.350,00 

Página 1 de 7 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027 

2036 - Ações da Estratégia Saúde da Famflia-ESF 
2037 - Manutenção do Programa Agentes Comunitários de Saúde-PACS 
2038 - Manutenção da Assistência Farmacêutica Bâsica 
2041 - Manutenção do Programa de Incentivo a SaUde Bucal - PSB 
2042 - Manutenção do CAPS 
2044 - Manutenção do SAMU 
Total meta financei ra do programa 

Programa: 006 • Vlgili ncia em Saúde 

Programa Executado 
Programa Executado 
Ações Executadas 
Programa Executado 
Ações Executadas 
Ações Executadas 

PERCENTUAL 100.00 3 .229.050.00 
PERCENTUAL 100,00 3.244. 725,00 
PERCENTUAL 100,00 3.030.500,00 
PERCENTUAL 100.00 830.775.00 
PERCENTUAL 100.00 461 .890,00 
PERCENTUAL 100.00 497.420,00 

28.802.290,00 

Objetivo: • Desenvolver ações de prevença.o de doenças e controle de endemlas. elevando a qualidade dos serviços prestados à sociedade por melo da ação preventiva e corretiva nos ambientes de Interesse 
à sa(Jde. 

Ação 
2039 - Encargos com Vigilancia Sanitária 
2040 - Ações do Programa Vigilância Epidemiológica (PPI/ECD) 
Total m ata fin-ancaira do pragra,;:;;-

Programo: 009 • Proteção Social 

Produto 
AçõeS Executadas 

--~A~ç_õe_s Execuladas 

Unld. Medida Meta tisica 
PERCENTÜÃL - - 100.00 

Meta financeira-A$ 
- - - 46.502.50 

274.835,00 
3213 37,50 

___ P_E_R_CENTUA_L_~ __ 1_0_0~.0_0 __ 

Objetivo: • Promover a redução e/ou prevenção de situações de risco. por melo do desenvolvlmento de potencialidades. aquisições e fortalecimento de vlnculos lamlllares e comunitários na populaça.o que vive 
em situaça.o de vulnerabilidade. 

Ação 
206 1 - Gestão Administrativa do FMAS 
2062 - Gestão de Benefícios Eventuais 
2063 - Bloco de Proteção Social Básica (SCFV-PSB-CRAS) 
2064 - Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade {PAEF·CREAS) 
2065 - Bloco de Gestão do Programa Bolsa Famma e Casdatro Único • IGDPBF 
2066 - Bloco de Gestão do SUAS - IGD-SUAS 
2067 - Primeira Infância no SUAS - Criança Feliz 
2075 - Execução de Emendes Peflamen1eres para Assis1encia Social 
2080 - Fortalecimento do Controle Social {Conselho de Assistência Social) 
2081 • PROCADSUAS 
2069 - Ações de Apoio à Juventude 
2091 - Ações da Apoio e Prot8ção à Mulher 
2093 • Manutenção de Casa de Apoio e Repouso em Teresina 
Total meta financeira do programa 

Programa: 010 - Cultura Viva 

Produto 
Ações Administrativas Executadas 
Benefícios Concedidos 
Pessoas Assis1idas 
Pessoas Assistidas 
Programa Executado 
Programa Executado 
Programa Executado 
Ações Executadas 
Conselho Mantido 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Ações Execul8dàs 
Pessoas Assistidas 

Objetivo: • Incentivar e criar mecanismos que viabilizem a produção e divulgação de bens culturais , valorizando a cultura local , tradicional e moderna. 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Conlrole - SIAFC<C> Desenvolvido e mantido por STS Informática Lida. 

Unld. Medid a Meta fisica Meta flnancel ra•RS 
PERCENTUAL 100.0o 664.215,00 
PERCENTUAL 100.00 538. 175.00 
PERCENTUAL 100,00 386.850,00 
PERCENTUAL 100.00 237.215.00 
PERCENTUAL 100,00 141 .075,00 
PERCENTUAL 100.00 35,530.00 
PERCENTUAL 100,00 221 .540,00 
PERCENTUAL 100,00 313.500,00 
UNIDADE 1.00 20.900.00 
PERCENTUAL 100.00 94.050,00 
PERCENTUAL 100.00 45.980.00 
PERCENTUAL 100,00 50.160,00 
PERCENTUAL 100,00 62.700,00 

3.011.690,00 

Página 2 de 7 
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Prefeitura Municipal de Amarante 
1 Ariiiiiiií1: Endereço: Praça Praca Quintas Castro, 15,CENTAO, 64400-000, Amarante-PI 
----CNPJ: 06.554.802/000 1-20 

Lei das diretrizes orçamentárias 
An•xo d • m e la• e prioridada• pa ... a o exercicio d e 2027 

Ação 
1044 - Construção de Praça de Eventos 
1045 - Aquisição de A cervo pare Biblioteca Pública 
1046 - Reforma da Biblioteca Públlca 
2077 - Ações de Fomento à Cultura - Lei Aldir Blanc 
2079 - Promoção e Apoio a Even1os Culturais 
Total m eta tlnancélra do progra m a 

Programa: 011 .. S anear 

Produto 
Praça Construida 
Ações Executadas 
Obra Executada 
Ações Executadas 
Eventos Realizados 

PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 

Objetivo: • Executar obras de saneamento. que posslbllltem melhoria da qualldade de vida e a sustentabilidade do desenvolvlmento no Município. 

Açl o Produto Unld. Medida 
1041 - Construção, Ampliação e Restauração de Açudes e Barragens Açudes e Barragens Constru idos/ Restaurados PERCENTUAL 
Total meta financeira do programo ·-

Programa: 013 - Esporte e Lazer 
ObJet lvo: • Assegurar e faciliIar o acesso de todos a atividades esportivas e de lazer, a fim de minimizar o quadro de injustiças, exclusão e vulnerabilidade social. 

• Implementar políticas públicas inclusivas e de afirmação do esporte e do lazer como direitos sociais do cidadão. colaborando para o desenvolvlmento humano. 

Ação 
1035 - ConsIrução de Campos de Futebol e Gil"lásio de Esportes 
1036 - Construção, Reforma e Ampliação do Estâdlo Municipal 
1037 - Conat ruçijo, Refo rma e Ampliaç~o de Praças Esportivas a de Lazer 
2071 - Manutenção do Campeonato Municipal - Capão 
2072 - Encargos com Desporto Amador 
Total m eta financeira do program a 

Programa: 016 - Abastece r Amarante 

Produto Unid. Medida 
Campos de Futebol e Ginásio Coõ"strufdos/ Am~RilldÃ1ledos 

1 Campos de Futebol e Glnâslo Construidos/ A "pRãdRBE:Rifldlmados 
Obres Realizadaa PERC ENTUAL 
Evento Realizado UNIDADE 
Ações Executadas PERCENTUAL 

Objetivo: • Promover meios de çomerci1:1lização d1:1 produção loc;:1:1I, vis1:1ndo o desenvolvimento lor;:1:1I sustentável. 

52.250,00 
31.350,00 
41 .800,00 

100,00 156.750,00 
100,00 1. 739.925,00 

--2- .0 22.075,00 

Meta tísica Meta finan cei ra-AS 

1 ºº·ºº 52.250,00 
~- 52.250,00 

Meta financeira-A$ 
31.°350,00 
31 .350.00 
73. 150,00 
24.035,00 
47.025,00 

206.910,00 

Ação Produto Unld. Medida Meta física Meta financeira-A$ 
1030 - Construção. ampliação e Restauração de Mercados Públicos 
1032 - Construção, Ampliação e Restauração de Matadouro Público 
2054 - Manutenção de Marcados, Feiras e Matadouros 
Tota-1 meta tinãiiêe1rã do programa- --

Mercados e Feiras Construidos/ Restaurados PERCENTUAL 100.00~ .904.250,00 
Mataclour-o construlclo/ampliaclo/restauraclo UNIDADE 1,00 57.475,00 
Mercados, F';,'res .!! ~t~ ouro~ Ad~~lrados PERC~~AL --1~ 0,00 3!3.500,00 

6.275.225,00 

Programa: 018 - Dasanvolvlmanto Econômico 
Objetivo: • Contribuir para o crescimento econômico acompanhado pela melhoria da qualidade de vida da população nos diferentes setores da economia, por melo d e Incentivos à qualificação de mõ.o-d e-obra, 

ao acesso a recursos tecnológicos e à expansão da atividade industrial, artesanal , comercial e demais, como forma de melhorar os indicadores de bem-estar econômico e social do Município. 

Sistema Integrado d e Administração Financeira e Controlo - SIAFD:l Desenvolvido e mantido por STS Informática Ltda. 

Prefeitura Municipal de Amarante 

1 
~TC Endereço: Praça Preca Quintas Castro, 15,CENTAO, 64400-000, Amaranle-PI 

- ---- CNPJ, 06.554.802/0001 -20 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo d e metas e prioridades para o exercício de 2027 

Açi o --- 1 Produto 
2085 • Manutenção da Estrutura de Apoio para o Fortalecimento da Economia Local Ações Executadas 
2086 - Incentivo ao Empreendedorismo e Geração de Emprego e Renda Ações Executadas 
Total meta financeira do programa 

Eixo estrat~glco: Eixo 02: Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e Rural 
Programa: 007 - Desenvolvimento Rural 

Objetivo: • Implantar infraestrutura de apoio às atividades de desenvolvimento rural e fixação do homem no campo. 

Ação 
1016 - Construçiio a Realauração de Ponles, Bueiros e Paasagens Molhadas 
1020 - Construção, Recuperação Et Adequação de Eslradas Vicinais 
1033 - Aquisição de Máquinas e Implementas Agrícolas 
2051 - Manutenç.ao e Conservação de Estradas Vlclnals 
2057 - Encargos com Seguro Garantia Safra 
To1á1 m eta flnancã ira do program a 

Programa : 008 - Urbanizar 

IProduto 
Obrá ExeculAda 
Eslradas Conservadas 
Equipamentos Adquiridos 
Serviços Executados 
Produtores Beneficiados 

tUnid. Medida 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 

Unid. Medida 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERC ENTUAL 

Página 3 do 7 

r• tí■ ica Mata financeira-A$ 

100,001 15.675,00 
100,00 36.575,00 

52.250,00 

Meta tísica] Meta financeira-AS 
100,00 62.700,00 
100,00 1.828.750,00 
100,00 52.250,00 
100,00 161.609.25 
100,00 15 .675,00 

2.120:it84,2s 

Objetivo: • Desenvolver ações de urbanlzaç.ao. ampliação e melhoria d a Infraestrutura, qualidade da mobilidade e funcionamento dos serviços estruturais, a fim de viabilizar o crescímento urbano e o 
desenvolvimento local e melhorar as condições de vida da sociedade. 

Ação 
1019 - Pavimentação e Recuperação de Vias Urbanas 
1021 - Construção, Restauração e Ampliação de Logradouros Públicos Municipais 
1022 - Aquisição e Desapropriação de Bens Imóveis 
1024 - Construção, Ampllaç.ao e Restauração de Cemitérios Públicos 
1028 - Construção de Infraestrutura da Orla do Rio Parnaíba 
2048 - Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública 
2049 - Manutenção dos Serviços de Iluminação Pública e Ampliação da Rede Elétrica 
Total meta financeira do program a 

Programa = 01 5 - Morar Be m 

Produto 
Vias PaVimentadâs/ Recuperadas 
Obras Realizadas 
Imóvel Adquirido/Indenizado 
Cemitérios Construídos/ Ampliados/ Reformadot>ERCENTUAL 
Obra Executada PERCENTUAL 
Serviços Executados 
Serviços Executados 

PERCENTUA L 
. PERCENTUAL 

Meta financeira-AS 
888.250,00-
109.725,00 
36.575,00 

100.00 52.250.00 
100,00 3 .8 14.250,00 
100,00 778.525,00 
100,00 956.175,00 

6.635.750,00 

Objetivo : • Coordenar a implementação da Política Habitacional no Município de AmaranIe, integrando-a às ações de governo, potencializando parcerias com outros órgãos das esferas governamentais e da 
sociedade cMI organizada, como forma de contribuir para a redução do déficit habitacional do Município. 

Ação 
1042 - Construção de Unidades Habitacionais 
Total metll flnE1ncelra do programa 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle - SIAFC@ 

Produto 
Obras Realizadas 

3 .448.5 00,00 

Desenvolvido e mantido por STS Informática Ltda. Página 4 de 7 
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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

Prefeitura Municipal de Amarante 

1 
lmiimt Endereço: Praça Praca Quintas Castro, 15,CENTRO, 64400-000, Amarante-PI 
---CNPJ: 06.554.802/0001-20 

Eixo estratégico: EIXO 03: Sustentabilidade 
Programa: 01 2 • Proteção e Conservação ambiental 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027 

Objetivo: • Desenvolver e trabalhar projetos de sustentabilidade de forma a manter o meio ambiente ecologicamente equilibrado, primando por ter uma cidade desenvolvida econômica e socialmente 
respeitando a natureza, difundindo o uso racional dos recursos naturais, evitando causar danos ao meio ambiente, impondo-se à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e garantir a 
sobrevivência das próximas gerações com qualidade de vida. 

Ação 
1025 - Construção, Ampliação e Restauração de Praças, Parques e Jardins 
1038 - Implantação de Viveiro de Mudas 
2052 - Manutenção e Conservação de Praças, Parques e Jardins 
Total meta financeira do programa 

Programa: 017 • Agua é Vida 
Objetivo: • Melhorar a eliciência do uso de recursos hídricos, a conservação e qualidade das águas. 

Ação 
1039 - Implantação de Sistema de Abastecimento de Água 
1040 • Perfuração de Poços Tubulares e Cacimbões 
2076 • Manutenção de Poços, Chafarizes e Caixas d'Água 
Total meta financeira do programa 

Eixo estratégico: EIXO 04: Gestão Democrática e Transparente 
Programa: 001 - Administração Legislativa 

Objetivo: • Prover condições para que os parlamentares desenvolvam suas atividades legislativas. 

Ação 
1001 - Ampliação e Restauração Câmara Municipal 
2001 • Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
2002 - Contribuição a Entidades 
2003 • Encargo com Parcelamento da Dívida 
2004 • Encargos com a Assessoria Jurídica 
Total meta financeira do programa 

Programa: 002 - Gestão Administrativa 

Produto 
Obras Realizadas 
Viveiro Implantado 

. Unid. Medida !Meta física Meta financeira-A$ 
1 100,00 569.525,00 

1,00 
Praças, Parques e jardins Administrados 

PERCENTUAL 
UNIDADE 

_PERCENTUAL 1 100,00 
20.900,00 
67.925,00 

Produto 
Sistema Implantado 
Obras Realizadas 

~ d.Medida 
UNIDADE 
PERCENTUAL 

658.350,00 

Meta física Meta financeira-A$ 
1,00 1.024.518,00 

100,00 52.250,00 
Poços, Chafarizes e Lavanderias AdministradosPERCENTUAL 100,00 674.025,00 

1.750.793,00 

Produto 
Prédio Construido/ Ampliado/ relormado 
Ações Administrativas Executadas 
Contribuições Recolhidas 
Ações Executadas 

_ _.__Aç'--õ_es Executadas 

Unld, Medida 
UNIDADE 
PERCENTUAL 

[Meta tisica Meta financeira-A$ 

1 

1,00 94.050,00 
100,00 3.393.115,00 

PERCENTUAL 100,00 12.540,00 
PERCENTUAL 100,00 2.090,00 

-~P_E_RCENTUAL_--L..._100,00~-~17~7.~65~0~,00~ 
3.679.445,00 

Objetivo: • Prover os Órgãos do Município dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus programas finalísticos 

Ação 
1002 - Aquisição de Veículo 
1003 - Aquisição de Veiculo para a Secretaria de Finanças 
2005 - Manutenção do Gabinete do Prefeito 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle - SIAFC© 

Produto 
Veículo Adquirido 
Veículo Adquirido 
Ações Administrativas Executadas 

Desenvolvido e mantido por STS Informática Ltda. 

. Unid. Medida 
UNIDADE 
UNIDADE 
PERCENTUAL 

Meta física Meta financeira-A$ 
1,00 20.900,00 
1,00 20.900,00 

100,00 3.780.810,00 
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AMARANTE - PILDO 2027

Prefeitura Municipal de Amarante 
1 

AiiiiiiiTt Endereço: Praça Praca Quintas Castro, 15,CENTAO, 64400-000, Amarante-PI 
-•--•- CNPJ: 06.554.802/000 1-20 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo d a motaa a prloridadoa para o oxarcicio do 2027 

2006 - Encargos com Assessoria Jurídica e Técnica 
2007 - Encargos com APPM, CNN e AMPAR 
2008 - Encargos com Publicações e Publicidade Oficial 
2009 - Manutenção da Secretaria de Administração 
2012 - Encargos com a Junta do Serviço Militar 
2015 - Manutenção da Secretaria de Finanças 
2018 - Manutenção e Encargos da Secretaria de Educação 
2046 - Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
2053 - Manutenção e Encargos com a Secretaria de Agricultura 
2060 - Manutenção e Encargos da Secretaria de Assistência Social 
2070 - Manutenção da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
2073 - Manutenção e Encargos da Controladoria Geral do Município 
2074 - Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos 
2076 - Manutenção da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
2082 - Manutenção e Encargos da Secretaria Munlcipal de Transpartes 
2083 - Manutenção da Secretaria de Governo 
2084 - Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
2088 - Manutenção da Secretaria da Juventude 
2090 - Manutenção da Secretaria da Mulher 
2092 - Manutenção da Secretaria de Comunicação 
Total meta 11ií8ncelra do-programa -

Programa: 003 - Encargos Especia is 

Ações Administrativas Executadas 
Contribuições Recolhidas 
Ações Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Adminis1ra1ivas Execu1adas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Execuladas 
Ações Administra tivas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 
Ações Administrativas Executadas 

. Aç~es ~dministrativas E)(ecutadas 

PERCENTUAL 100,00 99.275,00 
PERCENTUAL 100,00 94.050,00 
PERCENTUAL 100,00 104.500,00 
PERCENTUAL 100,00 5.159.1 12 ,75 
PERCENTUAL 100,00 24 .035 ,00 
PERCENTUAL 100,00 1.302.070,00 
PERCENTUAL 100,00 6 .565.735,00 
PERCENTUAL 100,00 4 .473.645,00 
PERCENTUAL 100,00 757.625,00 
PERCENTUAL 100,00 428.450,00 
PERCENTUAL 100,00 408.595,00 
PERCENTUAL 100,00 128.535,00 
PERCENTUAL 100,00 365.750,00 
PERCENTUAL 100,00 522.500,00 
PERCENTUAL 100,00 277.970,00 
PERCENTUAL 100,00 4 10.685,00 
PERCENTUAL 100,00 154.660,00 
PERCENTUAL 100,00 89.870,00 
PERCENTUAL 100,00 490.105,00 
PERCENTUAL ____ 100,00 540.265,00 

26.220.042,75 

Objetivo: • Possibilitar a alocação de recursos orçamentários destinados ao pagamento de despesas decorrentes do pagamento do serviço da dívida pública municipal, precatórios, ações trabalhistas, ações 
indenizatórias de pequeno valor , e de outros encargos de responsabilidade do município. 

Ação 
201 O - Encargos com Precatórios e Sentenças Judiciais 
2016 - Encargos com a Dívida Pública 
Totâi meta 11nancel ra do programa 

Programa: 014 - Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP 

Produto 
Ações Executadas 
Ações Executadas 

Objetivo: - Reservar recursos para contribuições para formação do patrimõnio do servidor público. 

Ação Produto 
2011 - Encargos com o PASEP Contribuições Recolhidas 
Total meta f inanceira do programa 

Programa: 099 - Reserva d e Contingência 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle - SIAFOO Desenvolvido e mantido por STS Informática Lida. 

Prefeitura Municipal de Amarante 

1 
Aíiiiill"tt Endereço: Praça Praca Quintas Castro, 15,CENTRO, 64400-000, Amarante-PI 

----- CNPJ: 06.554.802/0001-20 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo de m etas e prioridades para o exercicio de 2027 

Objetivo: • Assegurar reserva para atender passivos contingentes. outros riscos fiscais imprevistos e recursos para abertura de Créditos Adicionais. 

Ação 
2999 - Reserva de Contingência 
Total meta financeira do programa 

Produto 
Ações Administrativas Executadas 

Eixo estratégico: EIXO 05: Promoção , proteção e defesa das crianças e adolescentes, que trata de sua Agenda Transversal 
Programa : 019 - Proteção à Criança e ao Adolescente 

Unld . Medida Meta 1íslca Meta 11nancelra-R$ 
PERCENTUAL 100,00 36.575,00 

--~P_E_R_CENTUAL __ ~ __ 1_0_0~,0_0~_ ~ :~~::~~~ 

Meta financeira-A$ 
451.126,50 
451.126 ,50 

Pégina 6 de 7 

Un ld . Medida 1 Meta f ísica Meta tlnancelra-R$ 
PERCENTUAL 100,00 261.250,00 

26 1,250,00 

Objetivo: • Assegurar a efetivação dos d ireitos fundamentais de crianças e adolescentes, promovendo seu desenvolvimento integral e prioridade absoluta por melo do fonalecimento da Agenda Transversal e da 
Integração de políticas públlcas 

Ação 
2068 - Ações de Proteção à Criança e ao Adolescente em Situação de Vulnerabilidade Social 
2069 - Manutenção do Conselho Tutelar 
Total meta 11nancel ra do programa 

ADRIANO DA 
GUIADA 

Produto 
Ações Executadas 
Conselho Mantido 

--'--

Assinado de forma d ig ital 
por ADRIANO DA GUIA 
DA SILVA:79577350372 

SILVA:7957735037 Da d os: 2026.01.01 

2 10:13:58 -03'00' 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Contro le - SIAFC© Desenvolvido e mantido por STS Informática Ltda. 

Unld. Medida 
PERCENTUAL 
UNIDADE 

Meta física Meta financeira-A$ 
100,00 47.025,00 

1,00 258.1 15 ,00 
305.140,00 
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